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Permanece o quadro geral no campo sindical dos 
últimos anos, de um lado, há a disposição dos as-
salariados em geral, e dos servidores públicos em 

particular, em reagir aos ataques sofridos, principalmente 
sobre os seus salários e direitos; de outro lado, as direções 
sindicais burocráticas e governistas tentam a todo custo 
conter e desviar esta disposição, utilizando-se da quebra da 
democracia sindical nas assembleias, do não encaminha-
mento de pautas e ações aprovadas nelas, do desvio do mo-
vimento para o parlamento ou o judiciário, em alguns casos 
chegando, inclusive, a se apoiar em ameaças e recorrer a 
medidas repressivas dos governos e do judiciário, etc.

Os sindicatos, que surgiram no capitalismo como uma 
autêntica criação do proletariado, de instrumentos de frente 
única e resistência contra os excessos do patronato e os seus 
governos foram transformados em aparatos extremamente 
burocratizados para defesa dos governos e aplicação da po-
lítica burguesa, abandonando completamente as reivindi-
cações imediatas e mais sentidas pelos assalariados.  Desde 
a constituição do governo de frente ampla de Lula/Alckmin, 
denunciamos o agravamento deste fenômeno, como no Jor-
nal n. 02 de março de 2023 onde afirmamos que “As direções 
se subordinam espontaneamente à centralização governa-
mental, apesar de não terem quase nenhuma possibilidade 
de interferência nas decisões sobre as políticas governamen-
tais. A consequência é um alto grau de estatização das orga-
nizações das massas, comparável às da época de Vargas, da 
Ditadura Militar e certamente ainda maior que durante os 
primeiros governos do PT, neste século”.

A situação do magistério paulista expressa bem este qua-
dro: o governo Tarcísio demite os professores contratados 
aos milhares, arrocha os salários, impõe as escolas cívico-
militares, fecha salas e turnos, privatiza as gestões das uni-
dades escolares e todo tipo de ataque concentrado contra a 
educação pública. A categoria, mesmo atingida após anos 
de ataques, reage como disposição de luta, comparece às as-
sembleias, mesmo sem o trabalho de base da direção sindi-
cal, mas se depara com o peso da burocracia sindical e suas 
manobras, que impede as intervenções das correntes no 
carro de som na assembleia, não reconhece que a maioria 
dos professores presente votou pela greve imediata por tem-
po indeterminado, rechaçando a manobra de “construção” 
infinita da greve. A burocracia chegou ao cúmulo de assimi-
lar e reproduzir na categoria as ameaças de demissão con-
tra os professores contratados, caso haja greve, bem como 
se subordinaram à medida judicial de imposição de multas 
e de um percentual mínimo de trabalhadores para manter 
os serviços durante a greve. Ver matéria pág. 18.

No caso dos trabalhadores municipais de São Paulo, onde 
os servidores conseguiram superar as burocracias divisio-
nistas para iniciar a greve, estas alteram diversas vezes as 
deliberações das assembleias para se adequarem ao calen-
dário da Câmara Municipal, desorganizando o movimento 

e canalizando o mesmo para o parlamento. As assembleias 
são massivas, mas os servidores se deparam com sindica-
tos diversos, com assembleias separadas, com encaminha-
mentos separados, ainda que lutem contra o mesmo patrão 
e contra as mesmas medidas. Ver matéria pág. 15.

A força gravitacional governista de conciliação de 
classe é tão forte que conseguiu atrair até mesmo as cha-
madas oposições de esquerda, que nada mais fazem do 
que conciliar com as direções burocratizadas, divergindo 
apenas de grau com estas. Nos fatos, servem de ponto de 
apoio a essas burocracias para desviar e desmontar as 
tendências de luta.

Os atos do 1º de Maio em São Paulo, principal cidade do 
país, expressaram a crise de direção: houve o ato festivo 
e de defesa aberta do governo federal, organizado pelas 
grandes centrais sindicais; o tradicional ato na Praça da 
Sé (ver balanço na pág. 10) contou com a presença apenas 
de um setor da vanguarda. Seu manifesto, decidido bu-
rocraticamente, rejeitou as formulações que poderiam se 
chocar com o governo federal, como “abaixo o arcabouço 
fiscal”, ao mesmo tempo que canalizou a luta pelo fim 
da jornada 6x1 para um plebiscito popular. Por fim, o ato 
chamado pela CSP-Conlutas, divisionista do ato tradicio-
nal da Sé, embora tenha formulado as críticas ao governo 
federal com as bandeiras contra o arcabouço fiscal, abai-
xo às contrarreformas trabalhista e da previdência etc., 
esteve sob a linha política do PSTU de oposição de esquer-
da ao governo, de fundo eleitoreiro, na busca por uma “al-
ternativa” eleitoral do “governo dos trabalhadores”.

Apesar de burocratizados, os sindicatos continuam sen-
do um importante canal de mobilização dos explorados. Nos 
momentos de acirramento da luta de classes, os assalaria-
dos buscam a unidade em uma instituição de frente única e 
recorrem à estes organismos para impulsionar a luta pelas 
reivindicações. Assim, coloca-se necessário a organização 
das frações revolucionárias nos sindicatos para, por meio 
da defesa e aplicação da democracia operária, impulsionar 
a luta em defesa das reivindicações imediatas e os méto-
dos correspondentes, às assembleias, paralisações, greves 
e ocupações. Neste percurso, será necessário retomar as 
formulações do período de ascenso das lutas grevistas dos 
anos 70 e 80, que foram gravadas nas primeiras resoluções 
congressuais da CUT e abandonadas nas décadas seguintes 
pelas direções sindicais que tomaram o caminho da estra-
tégia democratizante e do eleitoralismo, como a bandeira 
de direito de greve irrestrito, ação direta das massas, fim 
do imposto sindical (inclusive sob a nova roupagem de taxa 
negocial ou contribuição assistencial) e da intervenção es-
tatal (dos governos e do judiciário) no movimento sindical, 
etc. Bem como vincular a luta em defesa das reivindicações 
imediatas com a defesa da superação do capitalismo, proje-
tando a luta em defesa da revolução proletária, do governo 
operário e camponês, e do socialismo!
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Nos dias 19 e 20 de abril, 
foi realizado o I Congresso 
do Partido Proletário Revo-

lucionário Internacionalista, o PPRI. 
Assim, cumprimos com a obrigação 
e princípio leninista de consolidar 
o embrião do partido firmado em 
um programa que aplique as leis 
da revolução proletária na época de 
desintegração capitalista. O partido 
revolucionário é o seu programa, o 
que significa dizer que sua organi-
zação, suas táticas e seus métodos 
devem corresponder à aplicação do 
Programa de Transição à realida-
de que se procura transformar, ou 
seja, à particular estrutura histórica 
e econômica do Brasil. A aprovação 
de nosso Programa, ainda que com 
algumas imperfeições e lacunas, 
condições justificadas pelo primei-
ro estágio ultra-embrionário do de-
senvolvimento dos quadros, é ainda 
uma importantíssima conquista 
teórica, política e organizativa que 
consolida as bases de um verdadei-
ro partido bolchevique.

Mas, compreendemos também 
que a conquista do Programa é re-
afirmar nossa pertinência com um 
elo da história da luta incansável 
pela reconstrução da direção re-
volucionária mundial que foi des-
truída pelo estalinismo, e depois 
agravada com o revisionismo do 
marxismo-leninismo-trotskismo 
no que afundaram os que continu-
aram a tarefa de Trotsky de cons-
truir a IV Internacional. Mais um 
elo nessa degenerescência teórica 
e organizativa veio à tona quando 
o CERQUI revisou nosso dirigente 
histórico, Guillermo Lora, e se enca-
minhou para se constituir em um 
satélite do revisionismo morenista 
em nosso país. Retomamos a tare-
fa de reconstruir a direção revolu-
cionária nas piores condições, mas 
cientes que não há outra via que a 
de fundir o programa e estratégia 
revolucionárias à classe revolucio-
nária, o proletariado, sem a qual 
não sobrevivem em pé os partidos 
que se reclamam do trotskismo. 

Essa tarefa foi indiciada por 
Lora, que soube fundir a teoria 
marxista-leninista-trotskista e a 
construção ao partido de quadros 
ao proletariado, permitindo ao POR 
da Bolívia sobreviver por mais de 
80 anos. História que agora está 

sendo destruída aceleradamente 
por seus “discípulos” que seguiram 
na direção após sua morte, e que, 
como assinalamos em nota publi-
cada neste jornal (ver página 19), 
“se mostrou incapaz de assimilar a 
importância da defesa de Guillermo 
que considerava que a burocracia 
herdeira do estalinismo continuava 
no poder se apoiando nas formas da 
democracia formal burguesa, uma 
vez que não se conformou a burgue-
sia como classe dominante no Esta-
do”. Quanto mais o POR boliviano 
se afastava de sua penetração ini-
cial no proletariado, e que permitiu 
ao POR ser direção teórica (ainda 
que não física e política) do pro-
cesso revolucionário que começam 
em 1952, e culminam em 1971 com 
a Assembleia Popular que aprovou 
o programa porista, antes de sua 
dissolução pelo golpe de Barrien-
tos. Ganhou expressão a política 
pequeno-burguesa que acabou ar-
rastando o POR ao revisionismo so-
bre o programa para a Rússia que 
defendera Guillermo Lora. Essa he-
rança tem fundamental importân-
cia para o PPRI, que dá relevância e 
destaque em seu programa à tese 
de que “Apesar da política contrar-
revolucionária das burocracias, en-
quanto permaneçam em pé as bases 
materiais que dão seu conteúdo so-
cial operário aos países que fizeram 
a revolução, esse antagonismo fun-
damental subordinará os choques e 
conflitos mundiais e condicionará, 
portanto, o programa, a tática e 
linha política do partido revolucio-
nário”, portanto, que é o programa 
da Revolução Política defendido por 
Trotsky e por Guillermo Lora (pelo 
menos até 1996, data dos seus últi-
mos escritos sobre o tema), é chave 
para os revolucionários, que não se 
corromperam no impressionismo 
teórico, defender as conquistas re-
volucionárias do proletariado. 

É parte de nossa herança tradu-
zido no Programa a tese de Guiller-
mo Lora, “A economia mundial – fe-
nômeno histórico e contemporâneo 
– é uma potente realidade unitária, 
que tem vida própria e se rege por 
suas próprias leis. Está além das 
economias nacionais, as conforma 
e às submete a suas leis gerais. Tais 
leis, ao se refletirem em um deter-
minado contexto econômico-social 

– em nosso caso, de país atrasado 
– e, ao atuarem através dele, moti-
vam as particularidades nacionais” 
(“Necessidade Histórica do Partido 
Mundial”). As particularidades de 
nosso país nada mais são, portan-
to, “que a refração das leis gerais do 
capitalismo em uma determinada 
estrutura econômico-social, deter-
minam a estratégia revolucioná-
ria”. (Projeto de Informe sobre a 
América Latina, junho de 1977). 

Esse método da análise mar-
xista se estrutura na exposição se-
quencial e no desenvolvimento das 
formulações e fundamentos pro-
gramáticos, começando pelo ponto 
Internacional; continuando pelas 
manifestações dessas leis econô-
micas e políticas na particular 
estruturação da realidade latino-
americana que dão seu conteúdo 
ao programa dos Estados Unidos 
Socialistas de América Latina; na 
sequência estabelece a análise da 
estruturação histórica, econômica 
e social do país; e culmina com o 
fundamentação teórico e políti-
ca do caráter do país, das tarefas 
colocadas à revolução proletária, 
e estabelece de forma sintética e 
científica as táticas e os métodos 
da revolução proletária no Brasil.

Nossa brevíssima história como 
partido, temos permanentemente 
afirmado que reivindicamos mui-
tos elementos da herança marxista 
e proletária do POR antes de sua de-
generescência revisionista em 2022. 
Uma dessas heran-

/  NacionalNACIONAL �O internacionalista n° 27Maio 
2025

Viva o 1° Congresso do PPRI!

continua

A aprovação de nosso 
Programa, ainda que com 
algumas imperfeições 
e lacunas, condições 
justificadas no primeiro 
estágio ultra-embrionário do 
desenvolvimento dos quadros, 
é uma importantíssima 
conquista teórica, política e 
organizativa que consolida 
as bases de um verdadeiro 
partido bolchevique.

...”



ças são os documentos constitutivos 
do CERQUI, especialmente seus Esta-
tutos, redigidos por Guillermo Lora 
em 1991, onde consta que para ser 
militante do partido mundial da re-
volução socialista é um princípio da 
militância revolucionária a defesa da 
caracterização da Rússia como Esta-
do Operário degenerado e, portanto, 
o programa da Revolução Política. A 
direção do CERQUI rasgou esse Esta-
tuto com sua revisão antimarxista 
da Rússia como capitalista, aprova-
da no seu V Congresso em 2022. Ou-
tra herança que reivindicamos cons-
ta do Programa do POR, aprovado 
em 2013, na qual se caracteriza que 
no Brasil colonial predominava um 
sistema ecômico baseado na força 
de trabalho escrava e relações eco-
nômicas não desenvolvidas na sua 
forma específicamente capitalista, 
que configuravam o pré-capitalis-
mo. E que o país se desenvolve na 
sua forma específica de país capita-
lista atrasado, de economia desigual 
e combinada, quando o capitalismo 
entra em sua fase final de desenvol-
vimento, que é de decomposição, a 
fase imperialista, se inserindo nas 
relações da divisão mundial do tra-
balho como semicolônia. 

Mas, é também parte da heran-
ça marxista e do método da análise 
materialista-dialética revisar criti-
camente os aspectos imprecisos ou 
que traziam conceitos não-marxis-
tas ao interior do programa. Após 
um aprofundado estudo da obra 
marxista, chegamos à conclusão, 
por exemplo, que não devíamos as-
similar o conceito da existência de 
um suposto “capitalismo comer-
cial” como uma fase diferenciada do 

modo de produção capitalista, então 
em formação na Europa (período da 
assim chamada acumulação primi-
tiva). Sobre isso, teremos ainda um 
longo percurso de formação e deba-
tes que nos ajudarão a apresentar o 
estudo, as formulações e conclusões 
que nos levaram a essa decisão.

Ainda é importante ressaltar 
que conseguimos traduzir na lin-
guagem da técnica organizativa 
do funcionamento partidário não 
apenas a herança dos Estatutos de 
nossa anterior organização, como 
fundamentalmente demos mais 
um passo em seu enriquecimento 
ao dar maior importância ao fun-
damento leninista de que o partido 
começa e termina nas células, além 
da importância dos organismos en-
carregado de cuidar pela integrida-
de moral e política do partido e seus 
militantes. Finalmente, deixamos 
mais clara a relação, deveres e di-
reitos que são reservados às mino-
rias e à formação de tendências e 
frações. As experiências negativas, 
nesse sentido, nos têm servido para 
assimilar a herança anterior que 
reivindicamos e construir cimen-
tos sobre os quais iremos fixar nos-
sa própria herança partidária. Por 
isso, é parte dessa herança que pre-
tendemos constituir a permanente 
vigilância do método da elabora-
ção coletiva, que permita formar 
permanentemente novos quadros 
mais firmes, capazes de assumir as 
tarefas de direção e construção par-
tidária, sem precisar recorrer aos 
caudilhos que destroem os funda-
mentos do centralismo democráti-
co e impondo nas relações internas, 
com manobras e corrupção pesso-
al, o centralismo burocrático, onde 
a confiança pessoal se superpõe à 
confiança política que é avaliada e 
colocada em prova na luta de clas-
ses e na construção partidária.  

O atraso por um ano do nosso 
primeiro Congresso (devia ter sido 
realizado no ano passado) nos per-
mitiu consolidar as conquistas te-
óricas e desenvolver as discussões 
coletivas que deviam consolidar 
nossas conquistas que alcançamos 
já desde a luta interna do POR. Este 
texto não pretende esgotar todos 
os aspectos que dizem respeito ao 

nosso Congresso. A publicação do 
folheto com nosso Programa será 
realizada brevemente, o que nos 
permitirá abrir uma via ao debate 
com a vanguarda.

O programa e o partido ainda te-
rão um percurso para se aperfeiço-
ar e firmar solidamente em seu ca-
ráter marxista-leninista-trotskista. 
Mas, demos um passo fundamen-
tal e decisivo para que esse cami-
nho seja frutífero, sobretudo, objeti-
vando penetrar na classe operária. 
Nosso Congresso colocou isso como 
palavra de ordem de primeira im-
portância para a militância. A expe-
riência nos ensinou que sem conse-
guir que um setor ou fração do pro-
letariado se aproxime do partido, e 
se eleve aos quadros de direção, as 
leis políticas de degenerescência se 
imporão, e o partido poderá perecer 
sob a pressão de classes hostis a seu 
programa e seu conteúdo de classe. 
O programa marxista é a generali-
zação teórica de toda a experiência 
viva e histórica do proletariado, de 
forma que sua preservação contra o 
revisionismo permite ao partido so-
breviver ainda nas piores condições 
e retrocesso político profundo do 
proletariado. Mas, sabemos tam-
bém que não terá como sobreviver 
sem fundir a estratégia com a clas-
se operária que fará a revolução e 
construirá sua democracia e estado 
como a classe historicamente revo-
lucionária, iniciando a transição do 
capitalismo ao socialismo. Somen-
te assim teremos direito de nos 
chamar partido bolchevique e nos 
reclamar como direção revolucio-
nária. Somente assim terá como o 
proletariado romper com o curso do 
retrocesso, dar saltos em sua cons-
ciência socialista e assumir seu lu-
gar de direção da nação oprimida.

A tarefa de construir um partido 
cimentado diariamente sobre o mé-
todo da análise marxista, a constru-
ção de quadros que sejam capazes 
de traduzir o programa em ação co-
letiva do proletariado e das massas, 
construir uma direção capaz de diri-
gir a revolução proletária, é titânica, 
mas deve ser feita nas piores condi-
ções sabendo que não há alternativa 
ao socialismo que não seja a mais 
completa barbárie.
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Desde a constitui-
ção da classe ope-
rária no Brasil, a 

atividade de greve esteve na 
quase totalidade do tempo 
na ilegalidade.

Durante a chamada Re-
pública Velha (1889-1930) a 
greve era considerada uma 
ameaça à “ordem pública” e 
no Código Penal de 1890 era 
um crime contra a “liber-
dade do trabalho”. Sob os 
governos de Vargas de 1930-
1945, a proibição foi manti-
da e incluída na Constitui-
ção de 1937. Mesmo com o 
movimento de legalização 
dos sindicatos (para con-
trole por meio do registro 
sindical, unicidade sindi-
cal e imposto sindical) a 
greve continuou ilegal. Até 
mesmo os governos nacio-
nalistas e mais vinculados 
aos movimentos sociais e 
sindicatos não reverteram 
a proibição das greves. O 
regime militar (1964-1985) 
endureceu mais ainda a le-
gislação. Em 1966 foi edita-
da uma Lei de Greve com o 
objetivo claro de restringir 
e mesmo de negar comple-
tamente o direito de greve.

Não é preciso dizer que 
o fato de ser ilegal não im-
pedia que as greves ocor-
ressem. Desde as históricas 
greves da construção civil e 
ferroviários no final do sé-
culo XIX, passando pela pri-
meira greve geral de 1917, a 
greve dos 50 mil em 1919 no 
Rio de Janeiro, a greve dos 
300 mil em 1953, as greves 
durante o governo Jango e, 
principalmente, as greves 
operárias no ABC paulista 
no final de década de 70 e 
início dos anos 80, que fo-
ram fundamentais para a 
crise do regime militar.

Somente com a Consti-
tuição de 1988 (quando ain-
da ecoavam as greves operá-
rias por todo o país) a greve 
foi finalmente legalizada. 
O seu art. 9º diz que “É as-
segurado o direito de greve, 
competindo aos trabalhado-
res decidir sobre a oportu-
nidade de exercê-lo e sobre 
os interesses que devam 
por meio dele defender”. No 
entanto, oito meses após a 
promulgação da Constitui-
ção, foi aprovada a Lei de 
Greve (Lei 7.783/1989), que ao 
regulamentar as greves na 
iniciativa privada, proibiu a 
greve de solidariedade, os pi-
quetes (forma de imposição 
da maioria sobre a minoria 
fura-greve), previu a obriga-
toriedade de prazo para avi-
so sobre greve, impôs uma 
forte restrição da greve nas 
chamadas atividades essen-
ciais e impôs ao Poder Judi-
ciário o papel de árbitro so-
bre o movimento grevista. O 
mesmo Poder Judiciário que 
nos anos seguintes estabe-
leceu a jurisprudência (de-
cisões reiteradas dos tribu-
nais) que durante a greve os 
contratos de trabalho ficam 
suspensos, portanto, sendo 
legais os cortes de salários.

Como não há uma lei de 
greve sobre os servidores 
públicos, a Justiça burguesa 
aplica a lei da iniciativa pri-
vada (Lei 7.783/1989). Mesmo 
assim, não faltam projetos 
de lei em tramitação no 
Congresso regulamentando 
o funcionalismo, prevendo, 
por exemplo, o corte de pon-
to e abertura de processo 
administrativo disciplinar 
em caso de adesão à greve. 

O governo de Frente Am-
pla de Lula/Alckmin, inclu-
sive, anunciou recentemen-

te que pretende enviar ao 
Congresso um projeto de lei 
tratando da matéria, sem 
entrar em detalhes. Tudo 
indica que será para limitar 
e restringir mais ainda o di-
reito de greve dos servidores, 
já que este mesmo governo 
no ano passado ingressou 
com ação judicial para de-
clarar a greve do INSS como 
ilegal e anunciou o corte de 
ponto dos grevistas.

Como se constata, ao 
mesmo tempo em que o 
estado burguês concedeu o 
direito de greve com a mão 
esquerda em 1988, o reti-
rou com a mão direita oito 
meses depois com a lei de 
greve (verdadeira lei anti-
greve). Durante os anos 90 
e 2000 muitas greves foram 
julgadas ilegais pelo poder 
judiciário, com imposição 
de pesadas multas sobre os 

sindicatos e mesmo sob os 
diretores sindicais, como 
ocorreu na importante gre-
ve dos petroleiros de 1995, 
que foi fundamental para 
impedir a completa privati-
zação da Petrobrás.

Mas, sem dúvida algu-
ma, houve um salto qua-
litativo na repressão aos 
movimentos grevistas após 
o golpe de estado de 2016. 
Desde o golpe as decisões 
judiciais se tornaram cada 
vez mais repressivas e du-
ras. Tal situação não mu-
dou com a constituição do 
governo de frente ampla 
da burguesia, vencedor das 
eleições de 2022. Qualquer 
movimento grevista que 
consiga romper a camisa de 
força da burocracia sindical 
governista, imediatamente 
se depara com a imposição 
da ilegalidade da greve e a 
imposição de multas e a de-
terminação de uma porcen-
tagem da categoria que deve 
trabalhar (que na prática, se 
for seguida, esvazia e invia-
biliza a greve).

Na prática, não existe o 
direito de greve no Brasil. O 
que existe é uma direta in-
tervenção ditatorial do esta-
do burguês sobre a vida in-
terna dos sindicatos e sobre 
as decisões de seus filiados. 
Cabe apenas aos sindica-
tos decidir quando, como e 
com que métodos fazer suas 
manifestações em defesa de 
suas condições de vida. Os 
sindicatos foram organiza-
dos para lutar contra a bur-
guesia e seu estado, por isso, 
se deve rejeitar qualquer 
ingerência destes na orga-
nização e decisão de nos-
sos organismos de classe. 
De forma que o movimento 
grevista que 
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Abaixo a lei anti-greve e a intervenção  
do poder judiciário nos movimentos grevistas!

Em defesa do direito irrestrito de greve!

continua

Na prática, não 
existe o direito de 
greve no Brasil. O 
que existe é uma 
direta intervenção 
ditatorial do estado 
burguês sobre a 
vida interna dos 
sindicatos e sobre 
as decisões de seus 
filiados. Cabe apenas 
aos sindicatos decidir 
quando, como e com 
que métodos fazer 
suas manifestações 
em defesa de suas 
condições de vida. 

”...
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se subordinar ao direito bur-
guês está antecipadamente 
derrotado, e estará introdu-
zindo em suas organizações 
os métodos e objetivos de 
seus inimigos. A greve não 
deve ser entendida como 
um “direito constitucional” 
(que pode ser inclusive reti-
rado), mas como um direito 
dos assalariados a lutarem 
para impor suas reivindi-
cações, e como um método 
de ação dos trabalhadores 
na sua luta contra a burgue-
sia e seus governos. Quando 
os assalariados organizam 
uma greve fica claro o cará-
ter repressivo da legislação 
e aparato estatal: “pode-se 
fazer greve”, mas o ponto 
será cortado, haverá multa 
milionária, deve-se manter 
o mínimo de 70% do efetivo 
no trabalho, não pode fazer 

piquete, não pode bloquear 
as rodovias, etc. Legaliza-
se a greve formalmente, 
em palavras, mas nega-se 
todo o conteúdo da ativida-
de grevista na prática. Isso 
demonstra que a burguesia 
compreende muito bem a 
tese leninista de que em 
toda greve acoberta-se a 
hidra da revolução. Abortar 
e negar o direito de greve é 
um objetivo da burguesia 
para impedir que o proleta-
riado e os assalariados, por 
meio da prática na luta de 
classes, se aproximem de 
seu programa e estratégias 
revolucionárias.

Abaixo a lei anti-greve!
Em defesa do direito 
irrestrito de greve!

”... Breve Histórico da CUT  
sobre a defesa irrestrita  
do direito de greve:

A Conferência Nacional da Classe Trabalhadora, em 1981 
em Praia Grande/SP, que criou a Comissão Nacional Pró-CUT 
que, dois anos depois, deu origem à Central, aprovou em sua 
resolução o ponto 7, que dizia: “Direito de greve – legislação 
assegurando o princípio constitucional do amplo e irrestrito 
direito de greve, inclusive na administração pública; – aboli-
ção de todas as leis restritivas ao direito de greve”.

No 1º Congresso Nacional da Classe Trabalhadora, de 
1983, há a bandeira de “pelo direito irrestrito de greve”

No 2º Congresso da CUT, de 1984, No Rio de Janeiro/RJ, 
aprovou-se: “O governo acaba de lançar uma nova lei de 
greve que, na prática, mantém a proibição ao livre exercí-
cio da greve, tentando arrancar dos trabalhadores a nossa 
arma mais eficaz para quebrar a intransigência e a ganância 
patronal. A CUT reafirma que só existirá democracia com o 
direito irrestrito de greve”.

No 3º Congresso da CUT, de 1988, em Belo Horizonte/
MG foi aprovada a bandeira de direito irrestrito de greve.

Depois de 1988 a bandeira foi abandonada pela CUT, 
expressando a adaptação à estratégia eleitoreira, à legali-
dade burguesa e ao burocratismo e imobilismo das buro-
cracias sindicais.

Burocracia Sindical retoma o imposto sindical  
(sob nova roupagem, chamado agora de  
“taxa negocial” ou “contribuição assistencial”)
 Abaixo o imposto sindical ! 

O imposto sindical foi criado 
por Getúlio Vargas em 1934 
(posteriormente foi incluído 

na CLT, quando de sua criação, em 1943). 
A intenção do governo era introduzir 
um meio para estatizar os sindicatos, 
para melhor controlá-los. Assim, os 
sindicatos que até as décadas anteriores 
eram ilegais, foram legalizados e com-
pletamente subordinados ao Estado, 
que deveria registrar (autorizar) o seu 
funcionamento e, por meio do impos-
to sindical, controlar politicamente as 
direções colocando seu financiamento 
sob controle do estado. A unicidade sin-
dical, que é a imposição estatal de exis-
tir apenas um sindicato por categoria 
(não se confunde com a unidade sin-
dical, defendida pelos revolucionários) 
também foi criada neste período.

O imposto sindical tem a sua defi-
nição na cobrança sobre toda a catego-
ria, incluindo os não filiados (caráter 
compulsório). Com a cobrança sobre 
toda a categoria, a burocracia sindical 

não precisava elevar a consciência dos 
filiados para manter o sindicato com 
uma contribuição voluntária, portan-
to, poderia parasitar uma estrutura em 
muitos casos milionária sem precisar 
fazer o menor esforço para convencer 
os trabalhadores a se filiarem. Ao jogar 
muito dinheiro na estrutura sindical, 
sem o mínimo controle, participação e 
concordância direta dos trabalhadores, 
incentivou-se o aparelhismo, burocra-
tismo e carreirismo. E foi se ampliando 
a subordinação dos sindicatos à legali-
dade e às instituições burguesas.

Não à toa, quando na década de 70 
e 80 houve a retomada do movimen-
to operário e sindical, tendo os meta-
lúrgicos do ABC posição de direção do 
movimento geral, apontou-se para a 
crítica da estrutura sindical (unicida-
de, registro estatal e imposto sindical). 
No 1º Congresso da CUT, de 1984, em 
São Bernardo do Campo/SP, aprovou-se 
que: “A velha estrutura sindical: A es-
trutura sindical brasileira atual já tem 

mais de 40 anos e ainda está em vigor. 
Ela tem como princípios básicos: • o cor-
porativismo sindical (para dividir e en-
fraquecer os trabalhadores) • o vertica-
lismo sindical (para manter o controle 
dentro da própria organização sindical) 
• a conciliação de classes (para harmo-
nizar os conflitos entre patrões e traba-
lhadores) • a submissão ao Estado (para 
garantir qualquer tipo de intervenção) • 
o assistencialismo (para desviar a ação 
sindical) • o imposto sindical (como 
forma paternalista de resolver o pro-
blema da sustentação financeira) • o 
controle financeiro por parte do Estado 
(para evitar que os trabalhadores deci-
dam investir nas lutas) • o controle po-
lítico (para o Estado decidir sobre quem 
pode dirigir um sindicato)”.

No 2º Congresso da CUT, de 1984, no 
Rio de Janeiro/RJ, aprovou-se a corre-
ta bandeira de “batalhar pela abolição 
do imposto sindical”. No caderno de 
Resoluções pode-se ler também: “Ade-
mais criaram mil dificuldades para as 
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categorias se organizarem em sindica-
to, para os trabalhadores realizarem 
assembleias, greves, inventaram fun-
ções assistenciais para o sindicato e o 
transformaram em órgão do Estado, 
principalmente através do impos-
to sindical” e “(...) conta hoje com o 
apoio da classe patronal, do governo e 
de setores encastelados na estrutura 
sindical atual que estão amparados 
na existência do imposto sindical que 
fundamenta o imobilismo político, o 
distanciamento das bases e até mes-
mo a corrupção.”

No 3º Congresso da CUT, de 1988, 
em Belo Horizonte/MG, a crítica se 
aprofunda, apontando que “A CUT (...) 
é uma ruptura com o peleguismo que 
vive à custa do imposto sindical, sob o 
manto do governo, e que dá as costas 
para a classe trabalhadora”. Ao cons-
tatar que a Constituição de 1988 man-
teve o imposto sindical, levantou-se 
a bandeira de: “Pelo fim do impos-
to sindical. A luta contra o imposto 
sindical é a base para a luta contra a 
estrutura sindical oficial, que encon-
tra nele o seu principal sustentáculo. 
Assim, o 3º Concut propõe dar cará-
ter de massas à luta contra o im-
posto sindical, através das seguin-
tes iniciativas: 1. Estabelecer o dia 10 
de abril como dia nacional de protes-
to contra o imposto sindical (data em 
que o imposto sindical é descontado da 
maioria dos trabalhadores), definindo 
formas de luta e manifestação dos tra-
balhadores. 2. Lançar uma campanha 
nacional de sindicalização preparada 
pela Secretaria Nacional de Imprensa e 
Divulgação que desenvolva, ao nível da 
massa, conceitos sobre o papel dos sin-
dicatos, a necessidade de sustentação 
financeira por parte dos próprios tra-
balhadores, nossa compreensão sobre 
liberdade e autonomia sindical e a luta 
contra o atrelamento político e econô-
mico do movimento sindical ao Estado. 
3. Levar aos sindicatos, associações e 
oposições sindicais a proposta de fixa-
ção, em assembleia, das mensalidades 
associativas em 1% do salário dos asso-
ciados. 4. Estabelecer, em julho, um dia 
nacional de devolução do imposto sin-

dical a partir de critérios estabelecidos 
pela Direção Nacional e desafiar publi-
camente as federações e confederações 
oficiais a fazerem o mesmo”

Nos Congressos seguintes, já na 
década de 90, as resoluções continua-
ram a incluir a luta contra o imposto 
sindical. No entanto, na medida em 
que o PT, corrente que dirige a CUT 
desde sua constituição, foi se burocra-
tizando e avançando na sua estraté-
gia eleitoreira, as formulações foram 
ficando mais vagas e protocolares. De 
2003, ano em que Lula iniciou o man-
dato como presidente, em diante a 
bandeira de fim do imposto sindical 
foi abaixada.

No 10º Congresso da CUT, em 2009, 
houve uma mudança importante, a 
burocracia sindical, já completamen-
te consolidada (assimilando todas as 
formas de manobra e aparelhismo 
contra a qual lutaram nas décadas 
de 70 e 80) aprovou a substituição do 
imposto sindical pela “taxa negocial” 
(ou “contribuição assistencial”), que 
deve ser aprovada em assembleia. No 
entanto, a referida taxa mantém o ca-
ráter de compulsoriedade sobre toda 
a categoria, incluindo os não filiados. 
Embora haja a previsão do “direito de 
oposição”, que é o direito do trabalha-
dor se recusar a ter o desconto com-

pulsório, na prática ele é negado pela 
burocracia sindical que costuma im-
por um prazo curto, a presença pesso-
al no sindicato para a recusa, etc.

Em 2017 foi aprovada a Reforma 
Trabalhista, que entre outras medi-
das acabou com o imposto sindical 
previsto na CLT. Segundo dados do 
Ministério do Trabalho e Emprego, 
no último ano do imposto sindical 
os Sindicatos, federações e centrais 
sindicais arrecadaram R$ 3 bilhões. 
Em 2022 a arrecadação caiu para R$ 
58 milhões, uma queda de 98%. A CUT 
que recebeu R$ 62 milhões em 2017, 
em 2022 recebeu R$ 276 mil. Foi o si-
nal para a burocracia sindical avan-
çar na cobrança da taxa negocial. 

A questão foi judicializada, che-
gando até o STF, que em 2023 entendeu 
que a taxa negocial é constitucional, 
desde que mantido o direito de oposi-
ção, dando sinal verde para a prática 
da burocracia sindical, independente-
mente inclusive de lei federal preven-
do a cobrança.

Nós do PPRI, expressando a ten-
dência de luta revolucionária dos tra-
balhadores, levantamos a bandeira 
de fim do imposto sindical, ou seja, 
fim da cobrança compulsória sobre 
os não filiados. Defendemos que os 
sindicatos devem ser mantidos com 
o dinheiro dos seus filiados, cons-
cientemente, sob concordância e fis-
calização dos próprios trabalhadores. 
E isso significa constituir frações e 
oposições classistas e revolucioná-
rias nos sindicatos que expressem 
essa luta pelo fim da intromissão 
do estado burguês, em qualquer de 
suas formas, sobre a vida interna e 
funcionamento dos sindicatos. E é 
parte ainda da luta pela completa 
independência política e organizati-
va das organizações de massas, que 
para serem instrumentos da luta de 
classes, não apenas devem romper 
com  a política burguesa no campo 
ideológico e programática, erguendo 
sua estratégia própria de poder, como 
erradicar qualquer sustentáculo que 
sirva à burguesia para controlar e 
corromper suas direções.

Partido Proletário
Revolucionário
Internacionalista

     ppri4.org /       ppri.partido
ppri.partido@proton.me 
correntesindicalmarxistaglora@proton.me // 
correnteestudantilmarxistaglora@proton.me

Nós do PPRI, expressando a 
tendência de luta revolucionária 
dos trabalhadores, levantamos 
a bandeira de fim do imposto 
sindical, ou seja, fim da 
cobrança compulsória sobre 
os não filiados. Defendemos 
que os sindicatos devem 
ser mantidos com o 
dinheiro dos seus filiados, 
conscientemente, sob 
concordância e fiscalização dos 
próprios trabalhadores.

...”



Este 1° de Maio 
acontece quando 
as massas são alvo 

de profundos ataques contra 
as condições de vida e traba-
lho pelos capitalistas e seus 
governos. O salário mínimo 
nacional continua sendo de 
fome e está permanente-
mente corroído pelo aumen-
to dos preços. Metade da 
força de trabalho está sem 
regulamentação, sem direi-
tos, com salários miseráveis 
e jornadas extenuantes (6x1, 
9x1 e até superiores). O fun-
cionalismo público amarga 
congelamentos salariais e a 
piora das condições de tra-
balho. O Arcabouço Fiscal, 
política essencial do gover-
no federal, está orientado a 
sustentar o pagamento de 
juros e serviços da dívida 
pública à custa dos cortes 
em investimentos, congela-
mento salarial e cortes nas 
verbas da saúde e educação 
etc. complementando-se ao 
avanço do privatismo que 
liquida o direito ao ensino 
público e à saúde básica 
para a maioria nacional 
oprimida. A população opri-
mida sofre nos bairros com 
péssimas condições de vida 
e moradia, bem como da 
violência policial e crimi-
nosa. A juventude não tem 
perspectivas, pois a escola 
está falida e não tem em-
prego. Os idosos precisam 
continuar trabalhando por-

que recebem uma aposenta-
doria miserável. Os campo-
neses sem-terra continuam 
sobrevivendo à míngua nas 
beiras das estradas. Deze-
nas de povos e milhares de 
indígenas exigem demar-
cação imediata. E quando 
os explorados e oprimidos 
decidem conquistar suas 
reivindicações e resolver 
seus problemas com suas 
próprias mãos, são alvos de 
repressão e chacinas. 

Este 1° de Maio aconte-
ce ainda quando a classe 
operária, os trabalhadores 
assalariados, os desempre-
gados, os camponeses e a ju-
ventude oprimida demons-
tram sua disposição em 
se organizarem para lutar 
para defender seus direitos, 
empregos e salários. Mas, se 
chocam com a burocratiza-
ção e divisionismo das dire-
ções sindicais que agem de 
forma truculenta para trair 
às greves, impondo a cola-
boração de classe e a subor-
dinação dos movimentos e 
lutas ao governo burguês de 
Lula/Alckmin. As greves dos 
petroleiros, a disposição à 
greve pelas bases dos ferro-
viários, a disposição de luta 
do funcionalismo público e 
suas tendências unitárias 
que surgem desde as bases 
etc. são desviadas, boicota-
das e traídas pelas direções 
políticas e sindicais gover-
nistas, que são verdadeiros 
agentes políticos dos gover-
nos e dos capitalistas ao in-
terior dos movimentos e das 
organizações.

Alternam-se os gover-
nos burgueses e nada muda 
para os explorados, pelo 
contrário, tudo vem pio-
rando. Sejam de direita ou 
de esquerda, todos os go-

vernos preservam os lucros 
dos patrões e banqueiros, à 
custa de destruir as condi-
ções de vida das massas. Ou 
bem este 1° de Maio serve à 
defesa das reivindicações, o 
que leva ao choque com os 
governos e os capitalistas; 
ou bem servirá à defesa dos 
governos e dos capitalistas 
que impõem o privatismo, 
congelamento de salários, 
precarização, desemprego 
etc. Por isso, é fundamental 
neste 1° de Maio defender a 
real independência de clas-
se para que as lutas abram 
caminho à derrota do gover-
no e dos patrões superando 
a conciliação de classe.

A luta de classes ensinou 
os trabalhadores não apenas 
como conquistar reformas. 
Na prática da luta de classes 
aprenderam o real conteúdo 
da ditadura de classe dos ca-
pitalistas. No passado, tendo 
à frente sua direção revolu-
cionária, assimilaram os 
fundamentos do programa 
e estratégia socialista, er-
guendo a ponte em que as 
lutas pelas reformas abri-
ram caminho à luta pela 
revolução e o socialismo. A 
forma mais elevada dessa 
fusão entre instinto comu-
nista e programa revolucio-
nário, entre o proletariado e 
sua direção política, levou o 
proletariado russo a derru-
bar e expropriar a burgue-
sia, tomar posse do poder 
político e, constituindo o es-
tado operário firmado sobre 
a propriedade nacionalizada 
pela revolução, abrir a época 
das revoluções proletárias. 
Essa experiência firmou ra-
ízes profundas nas massas 
mundiais. O escravo assala-
riado pelo capital aprendeu 
a linguagem revolucionária 

e, na prática, a erguer sua 
ditadura revolucionária e 
abrir caminho à transição 
para  o socialismo. O que 
passou a se refletir nas ban-
deiras vermelhas que eram 
desfraldadas, os vivas às re-
voluções gritadas e nos can-
tos revolucionários eram 
entoados por milhões de 
operários no 1° de Maio no 
mundo todo. 

Neste 1° de Maio se mani-
festam com mais violência 
as tendências das crises, das 
guerras e contrarrevoluções. 
As guerras na Ucrânia e o 
genocídio palestino são fe-
nômenos que têm por conte-
údo e raiz o expansionismo 
belicista do nacionalismo 
imperialista que ganhou 
força com a decomposição 
acelerada do capitalismo, e 
que arrastou por trás do mi-
litarismo imperialista às na-
ções semicolônias e aos paí-
ses vassalos. Essa tendência 
bélica que nasce se nutre da 
desagregação capitalista e 
se projetará com o  agrava-
mento dos conflitos entre os 
países imperialistas e seus 
vassalos, de um lado, e os 
estados operários degene-
rados e seus aliados, de ou-
tro, que tem suas raízes na 
contradição entre as forças 
produtivas capitalistas, de-
senvolvidas sob a forma da 
grande propriedade priva-
da monopolista; e as forças 
produtivas desenvolvidas so-
bre a base da economia e dos 
meios de produção naciona-
lizados pela revolução prole-
tária. Isso foi assinalado por 
Lênin como o antagonismo 
fundamental da nossa época 
histórica, que se abriu com a 
vitória da Revolução de 1917. 
E marca ainda hoje o curso 
da crise mundial. 
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Manifesto PPRI

Manifesto PPRI - 29 de abril de 2025

Por um 1° de Maio classista, 
internacionalista e socialista!

Em defesa 
das conquistas 
da revoluçAo 
proletAria

Guillermo Lora e a Rússia

e da Revolução 
Política como 
parte da Revolução 
Mundial Socialista

FOLHETO

Adquira com nossos militantes!
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Manifesto PPRI

A burguesia mundial pre-
cisa destruir maciçamente 
forças produtivas, recursos 
humanos e industriais, em 
uma escala muito superior 
à já realizada por meios eco-
nômicos, combinada a uma 
redistribuição dos mercados 
pela força, para manter a 
sobrevida do regime ca-
pitalista. A destruição das 
economias nacionalizadas 
pelas revoluções proletárias 
é a única garantia dessa so-
brevida. Assim, neste 1° de 
Maio ganha força a bandei-
ra da derrota do imperialis-
mo e defesa da propriedade 
nacionalizada pela revolu-
ção, sem nunca apoiar a bu-
rocracia herdeira do estali-
nismo. Como afirma nosso 
Programa, aprovado no I 
Congresso do PPRI, “Apesar 
da política contrarrevolucio-
nária das burocracias, en-
quanto permaneçam em pé 
as bases materiais que dão 
seu conteúdo social operá-
rio aos países que fizeram a 
revolução, esse antagonismo 
fundamental subordinará os 
choques e conflitos mundiais 
e condicionará, portanto, o 
programa, a tática e linha 
política do partido revolu-
cionário”, que é o programa 
da Revolução Política defen-
dido incondicionalmente 
por Leão Trotsky e, depois, 
por Guillermo Lora.

A destruição da direção 
revolucionária mundial da 
Oposição de Esquerda pelo 
estalinismo contrarrevolu-
cionário, seguido da dege-
nerescência dos partidos co-
munistas e trotskistas que 
herdaram a direção da IV 
Internacional após a mor-
te de Trotsky, refletiram-se 
na situação mundial com o 
retrocesso do proletariado e 
também no 1° de Maio, que 
foi progressivamente de-
formado e esvaziado de seu 
conteúdo socialista, sendo 
transformado em dia de 
festa e tribuna política dos 
governos burgueses.  Apesar 
de que nunca se apagarem 
o instinto comunista do 

proletariado, essas derrotas 
impediram-no de se mani-
festar politicamente pela 
ausência do partido revolu-
cionário. É essa contradição 
que se manifesta neste 1° de 
Maio e deve servir de lição 
à vanguarda marxista que 
não se corrompeu no revi-
sionismo, e que a obriga a 
retomar a tarefa de cons-
truir os partidos proletários 
internacionalistas e revo-
lucionários forjados como 
seções da IV Internacional 
que deve ser reconstruída, 
limpando definitivamente 
as manchas com as quais 
sujaram suas bandeiras e 
programa os revisionistas. 

Neste 1° de Maio, deve ser 
erguida bem alto a estraté-
gia internacionalista do pro-
letariado, de estar sempre ao 
lado dos oprimidos contra 
seus opressores. É urgente 
denunciar o genocídio dos 
palestinos e organizar as 
greves, boicotes e ocupações 
para estrangular o sionismo 
no Brasil, ajudando assim 
os palestinos a derrotar o 
sionismo e o imperialismo, 
e conquistar sua autodeter-
minação nacional. É tarefa 
do proletariado defender a 
destruição do enclave impe-
rialista de Israel como única 
via para o fim da coloniza-
ção e opressão nacionais, e 
assim abrir a via à Palestina 
Una e Socialista, que acabará 
com toda forma de opressão 
nacional e social, abrindo 

caminho aos Estados Unidos 
Socialistas de Oriente Médio.

Não há solução ao mi-
litarismo, à destruição das 
condições de vida das mas-
sas e ao retrocesso no de-
senvolvimento econômico 
preservando o capitalismo. 
À decomposição das relações 
de produção e propriedade 
capitalistas segue a decom-
posição da democracia for-
mal burguesa, abrindo espa-
ço à ascensão do fascismo. É 
se apoiando na democracia 
burguesa que avança o mi-
litarismo e as tendências 
fascinantes. Por isso, não há 
como as massas se apoiarem 
na democracia burguesa, e 

suas instituições, sem pas-
sar a servir de meios para 
as manobras ditatoriais dos 
nossos inimigos de classe. 
O importante é reconhecer 
que são as massas e nações 
oprimidas que sofrem, tru-
cidadas pela fome, miséria, 
a restrição a autoritária de 
suas liberdades democráti-
cas, e os massacres e morte 
em nome dos interesses da 
burguesia mundial ou das 
burocracias herdeiras do es-
talinismo. Neste 1° de Maio, 
portanto, está colocada a 
necessidade de defender a 
política e tática leninistas 
de transformar as crises e as 
guerras em guerra civil con-
tra a burguesia e seus gover-
nos, abrindo o caminho às 
revoluções proletárias. Para 
isso, é preciso impulsionar 

a unidade dos explorados e 
oprimidos sob um progra-
ma próprio e comum de rei-
vindicações, e mobilizá-los 
unitariamente para os im-
por com os métodos da ação 
direta das massas. Trata-se, 
especialmente, de defender 
o programa da revolução so-
cial nos países capitalistas, 
e da revolução política nos 
estados operários degene-
rados, defendendo incondi-
cionalmente as economias 
nacionalizadas e os estados 
operários sem compactuar 
com os interesses e políticas 
das burocracias. 

O PPRI defende a origem 
classista do 1° de Maio e rei-
vindica a luta histórica do 
proletariado para conquistar 
a real independência de clas-
se, portanto, defendemos a 
construção do partido prole-
tário internacionalista e re-
volucionário forjado na estra-
tégia da revolução e ditadura 
proletárias que abre caminho 
para derrotar a burguesia, 
derrubar o capitalismo e dar 
passos ao socialismo!  

Viva o 1º de Maio Clas-
sista, Internacionalista 
e Proletário, construído 
com o sangue, as lutas e 
as revoluções proletárias! 
Defender a unidade das 
massas sobre a base de 
uma plataforma comum 
de reivindicações e os mé-
todos da luta de classes! 
Oposição revolucionária 
ao governo Lula/Alckmin! 
Erguer bem alto a estraté-
gia da revolução e ditadu-
ra proletárias! Pela derrota 
militar da OTAN (Ucrânia) 
e do sionismo (Palestina)! 
Defender as conquistas 
revolucionárias do prole-
tariado mundial por meio 
do programa histórico da 
Revolução Política! Cons-
truir o partido proletário 
revolucionário interna-
cionalista, que ajude a or-
ganizar as massas para 
avançar no caminho da 
destruição revolucionária 
do capitalismo e na cons-
trução do socialismo!

ppri4.org

Partido Proletário
Revolucionário 
Internacionalista

!

A revolução proletária
na Palestina e Oriente 
Médio a libertará da 
opressõa sionista!



No dia primeiro de maio, 
participamos do ato políti-
co na sede do sindicato da 

construção civil, em Boa Vista/RR, or-
ganizado pela CSP-Conlutas. Apesar da 
direção do sindicato tentar ampliar 
o ato oferecendo um café da manhã 
e um almoço (medidas de conteúdo 
assistencialista em detrimento da 
formação política), entendemos que o 
fato dos operários de base discutir so-
bre o 1 de Maio classista e internacio-
nalista, associando-o à luta de classes 
pela conquista de suas reivindicações, 
nos permitia desenvolver nossas posi-
ções e defensas para um setor da clas-
se operária importante nossa região.

O ato contou com cerca de 40 pes-
soas, a maioria de trabalhadores da 
construção civil. No ato, distribuímos 
nosso material e pudemos intervir 
colocando a necessidade de defender 
o dia do trabalhador, um dia para a 
classe operária lembrar porquê lu-
tamos contra a exploração. Falamos 
sobre as principais políticas de ataque 
aos trabalhadores, como Arcabouço 
Fiscal do governo Lula/Alckmin, que 
limita o aumento do salário mínimo 
do funcionalismo e gastos sociais, e 
que está dentro de uma continuidade 
de ataques que ocorreram com as con-
trarreformas trabalhista e previdenci-
ária dos governos Temer e Bolsonaro. 

Lembramos aos trabalhadores 
ainda que somente a luta com inde-
pendência de classe, e com métodos 
do proletariado, conquistados na 
própria luta de classes, é que se pode 
impor a derrota das políticas de ata-
que às condições de vida e trabalho, e 
impor aos governos e patrões as rei-
vindicações. A maioria dos trabalha-
dores presentes são de nacionalidade 
venezuelana. Eles compartilharam a 
insatisfação com o salário de misé-
ria e ainda o preconceito que sofrem 
por serem imigrantes. Um dos traba-
lhadores mencionou as dificuldades 
que sofreu quando se acidentou e fi-
cou impossibilitado de trabalhar. Ele 

O ato de 1° de Maio na Praça da Sé foi uma conquis-
ta do proletariado contra a ditadura e os governos 
burgueses. No passado, dezenas de milhares de 

operários, assalariados e oprimidos transformaram a praça 
em tribuna da defesa da luta unitária e dos métodos da ação 
direta para conquistar suas reivindicações contra os gover-
nos e patrões. Hoje, apenas reuniu uma centena de manifes-
tantes de partidos políticos e sindicatos, estando ausente a 
classe operária e demais oprimidos. Paralelamente, mais de 
uma dezena de atos foram realizados por toda São Paulo. 

O divisionismo imposto nas lutas e greves se manifes-
ta no divisionismo no 1° de Maio. Assim como esse serve à 
burguesia para dividir os trabalhadores e enfraquecer sua 
força coletiva, subordinar às direções às negociatas no 
campo dos interesses do patronato e para abortar e trair 
as greves; assim também o divisionismo serve nos atos 
de 1° de Maio às direções políticas para arrastar sua base 
para servir às manobras dos partidos democratizantes e 
às disputas eleitorais.

Esse é o conteúdo político dos atos que fracionaram o 
ato da Praça da Sé, que é expressão da liberdade de ma-
nifestação das correntes que lutam ao interior dos mo-
vimentos e sindicatos. Esse caráter permitiria a um ato 
massivo e unitário de massas avaliar todas as posições 
políticas, permitindo ao proletariado e aos assalariados 
avaliarem programas, métodos e táticas, abrindo cami-
nho a sua elevação política e ajudar a superar suas di-
reções burocráticas, reformistas e centristas. Mas, assim 
como essa liberdade e democracia operária são negada 
aos trabalhadores nos sindicatos e movimentos, assim 
também o esvaziamento do ato da Praça da Sé expressa a 
centralização autoritária pelos governos e a burguesia das 
organizações de luta das massas que fazem atos divididos 
e defendendo apenas os interesses de frações da burgue-
sia, dos partidos políticos burgueses da base governista e 
de um setor da pequena burguesia democratizante.

O divisionismo é expressão da política burguesa e da 
subserviência dos partidos e sindicatos - também daqueles 
que se reivindicam da luta revolucionária do proletariado 
– aos métodos e instituições da democracia formal burgue-

sa. O ato unificado da burocracia governista é um ato que 
expressa a burguesia, ou frações da burguesia, que estão na 
base do governo. O ato da CSP-Conlutas, do VAT (Vida Além 
do Trabalho) e do PCO na Paulista expressam o divisionismo 
típico do centrismo que prioriza utilizar os atos para suas 
campanhas parlamentares (VAT), eleitorais para 2026 (PSTU/
Conlutas) ou para firmar o sectarismo partidário (PCO).

Isso não significa desconhecer que na Praça da Sé tenha 
força o obscurantismo religioso que adormece e entorpe-
ce o instinto comunista do proletariado, e que se impõe 
a política pequeno-burguesa e burguesa democratizante 
que, apesar de várias falas fazer menção à revolução e ao 
socialismo, a maioria esmagadora dos partidos, organi-
zações e sindicatos ali presentes acabam defendendo as 
saídas democratizantes e a defesa do governo Lula. 

Por isso, como assinalou o PPRI na sua fala, é necessário 
ter em claro que a unidade é necessária à luta dos explora-
dos e oprimidos para impor suas reivindicações e avançar a 
sua independência de classe, é a unidade construída sobre 
o programa e estratégia revolucionárias. Portanto, se deve 
combater o divisionismo que expressa a política burguesa 
contra os explorados, e que procura manter os escravos as-
salariados submetidos à ditadura capitalista, dividindo-os 
nas lutas e arrastando-os por trás das ilusões democrá-
ticas e institucionais. Eis como, afirmou o orador do PPRI, 
se avançará na unidade dos trabalhadores na luta pela sua 
emancipação, e se reconquistará o ato do 1° de Maio como 
um dia onde as bandeiras vermelhas e cantos revolucioná-
rios expressarão a unidade e fusão dos operários e demais 
oprimidos com o programa e estratégia revolucionária.

  1o de maio 
Praça da Sé / SP1 0 Maio 
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Ato 1° de maio na Praça da Sé

O 1° de Maio em São Paulo foi marcado pelo divisionismo 
que corresponde aos interesses e objetivos da burguesia 

Ato político do 1 de Maio em Roraima
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Organização do ato e aprovação  
do manifesto

O Fórum dos Sindicatos realizou duas reuniões 
para preparação do ato do 1º de Maio no Litoral 
Norte de São Paulo. As direções dos sindicatos 

presentes (Sindipetro LP, SindCaraguatatuba e Sintri-
com), oposições sindicais (Corrente Sindical Marxista 
Guillermo Lora/ Oposição Apeoesp, Frente Combativa 
São Sebastião), movimentos (Coletivo Caiçara e MAB) e 
partidos políticos (PPRI, PCB, PSTU, POR, OSL, UP, PSOL e 
PT) aprovaram o ato unitário em Caraguatatuba.

Foi aprovado também um boletim, proposto pelo 
PPRI, que tinha como bandeiras centrais o “fim da jor-
nada 6x1, pela redução da jornada sem redução sala-
rial”, “pela revogação do Arcabouço Fiscal e das Contar-
reformas Trabalhista e Previdenciária” e “pelo fim do 
genocídio na Palestina, Palestina livre do rio ao mar”. 

Houve duas divergências, que foram resolvidas por 
votação (maioria e minoria). Na primeira, o POR se opôs 
à formulação de “Palestina livre do rio ao mar”, carac-
terizando que se tratava de uma bandeira do PSTU que 
capitulava à burguesia nacional palestina. Defendeu 
a formulação de “Por um Estado Operário Palestino”. 
Nós do PPRI defendemos que a bandeira “Palestina livre 
do rio ao mar” é uma bandeira internacional do movi-
mento de defesa dos palestinos, que inclui a destruição 
do Estado sionista e é uma crítica à tese dos dois esta-
dos (defendida pelos reformistas e estalinistas), e que 
serve como uma bandeira frentista para impulsionar a 
defesa dos palestinos diante do genocídio. O POR ficou 
isolado na votação; Na segunda, o Sintricom (CUT) de-
fendeu a inclusão da bandeira de “isenção de imposto 
de renda para quem ganha até R$ 5.000”. O POR se opôs, 
com o fundamento de que era uma medida do governo 
burguês e que tem um caráter eleitoreiro. Nós do PPRI 
argumentamos que a medida tem um caráter eleito-
ral, diante da perda de popularidade do governo, mas é 
progressista (embora isolada e que não descaracteriza 
a formulação que temos de um governo de ataque às 

massas), porque desonera parcialmente os assalaria-
dos. O POR, mais vez, ficou isolado na votação.

O ato em si
O ato ocorreu com concentração na praça central de 

Caraguatatuba, local de grande circulação de pessoas. 
Todas as entidades, movimentos, partidos e partici-
pantes tiveram o direito à fala de 5 minutos, garan-
tindo a democracia operária. Após as intervenções, o 
movimento ganhou as ruas em passeata pelo Centro 
até o palco da Rua da Praia.

Destacou-se: 1) o caráter unitário do ato. Diferente-
mente de São Paulo, no Litoral Norte o Fórum dos Sindi-
catos cumpriu o papel de centralizar a atividade, unindo 
sindicatos que são filiados a centrais diferentes, como o 
SindCaraguatatuba (Conlutas) e o Sintricom (CUT), sob 
uma política combativa (não festiva) e classista; 2) A ex-
pressiva participação dos servidores de Caraguatatuba, 
que estão em campanha salarial. O SindCaraguatatuba 
conseguiu vincular a luta pela campanha salarial com a 
atividade do 1º de Maio. Por outro lado, chamou a aten-
ção o boicote realizado pela direção do Sindserv de São 
Sebastião (Unidos pra Lutar e POR), que não compareceu 
à atividade, nem mesmo a divulgaram, embora estejam 
também em campanha salarial e nas assembleias de 
aprovação da pauta tenha sido encaminhada e aprova-
da a participação do ato unitário do 1º de Maio.

1° de Maio no Litoral Norte de São Paulo

Fórum Sindical realizou no Litoral Norte o ato do 1º de Maio unitário, 
independente dos patrões e governos, classista e internacionalista

simplesmente foi informado que a 
empresa não tinha nada a ver com 
isso, relatou com indignação a falta 
de direitos e disse que pode sobrevi-
ver com a ajuda solidária de amigos. 
Os demais trabalhadores que se po-
sicionaram reclamaram do salário 
de miséria. Os trabalhadores mos-
traram disposição para as lutas. Nós 
enfatizamos que, apesar das dire-
ções burocratizadas e traidoras dos 
sindicatos que agem em favor dos 
patrões e empresários, somente ano 
passado houve 451 greves de diferen-
tes categorias, segundo o DIEESE, o 
que demonstra que há disposição 
dos trabalhadores para erguer as lu-
tas, mas que a maioria ocorreu em 
caráter defensivo, ao menos visan-
do garantir as condições de trabalho 

vigentes - já muito rebaixadas. Mas, 
que é possível avançar nessas lutas 
com independência de classe. 

Na última rodada de falas, colo-
camos a importância da luta contra 
os patrões e os governos, e que a luta 
só pode ser eficaz com independên-
cia de classe. E que nunca se deve 
confiar nas direções traidoras, e ob-
servar que os governos alternam-se 
no poder, mas a situação de miséria 
continua. Lembramos ainda da si-
tuação da Palestina, onde os traba-
lhadores estão sendo massacrados 
pelo imperialismo e sionismo, sem 
sequer poder se defender. Enfati-
zamos, finalmente, a luta interna-
cionalista em defesa da Palestina e 
contra o imperialismo, e que nossa 
solidariedade é internacional, por-

que a luta de classes é internacional 
e porque o imperialismo massacra 
trabalhadores do mundo todo, seja 
impondo políticas de retiradas de 
direitos e precarização do trabalho, 
seja diretamente assassinado com 
bombas e mísseis, como faz na Pa-
lestina para tomar controle de uma 
região em benefício dos monopólios 
imperialistas. 

Para terminar, concluímos com a 
defesa do salário mínimo vital me-
dido pelo DIEESE, de R$ 7.398 (mar-
ço/2025) , a escala móvel das horas 
de trabalho (divisão de todas as ho-
ras de trabalho disponível aos aptos 
a trabalhar) sem redução de salários, 
defendemos Palestina Livre do Rio ao 
Mar, revogação das contrarreformas 
e fim do arcabouço fiscal. 
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Falas do PPRI

Fala do PPRI no ato de 1° de Maio na Praça da Sé
Companheiras e companheiros, para termos um verda-

deiro 1º de Maio, classista, combativo, internacionalista, e que 
se aproxime da luta pelo socialismo, o primeiro que tem que 
ser dito é que se deve erradicar dos movimentos e dos próprios 
atos, assim como da luta de classes, a política burguesa.

 Para recuperar o primeiro de maio com esse conte-
údo socialista, como foi criado pelas próprias mãos dos 
operários em luta contra o patronato, e que veio a desem-
bocar com o avanço da consciência socialista presente no 
partido bolchevique, que condensou a união entre a luta 
pelas reformas e a luta pelo socialismo, e que deram seu 
carácter ao 1º de Maio que erguia as bandeiras vermelhas, 
fazia seus cantos e seus hinos revolucionários, e decidiam 
combater o capital com sua própria política.

Isso significa que, quando se fala de unidade, deve ficar 
claro que não se pode expressar em um dia internacional da 
classe operária a política burguesa, a unidade ideológica e 
política da burguesia ao interior dos movimentos. Um ato di-
vidido, atos corporativos, atos onde se coloca a defesa de um 
governo burguês expressa a política da burguesia, não a do 
proletariado, não a do campesinato, não a dos assalariados.  

Quando se trava a luta nos sindicatos e [se manifestam] 
as tendências instintivas da unidade e da luta de classe para 
impor suas reivindicações o patronato e aos governos, qual-
quer seja seu carácter, a burocracia, expressando a unidade 
da política burguesa, divide, aborta e trai essas lutas. Um 1º 
de maio dividido é a expressão dessa política burguesa.

Qual é a unidade que a gente precisa? A unidade que 
surge na luta de classes, das reivindicações comuns para 
impor ao patronato com o método da luta de classes, os in-
teresses do proletariado e dos assalariados. E isso se choca 
com a unidade frentista burocrática, expressão da política 

burguesa, que freia, divide e trai. Isso tem que ser dito! 
E tem que ser dito que a única política unitária capaz 

de mobilizar o proletariado a recuperar suas bandeiras e 
recuperar seu ato de 1º de Maio com esse conteúdo classista 
e socialista, é a política revolucionária do proletariado, a 
estratégia e o programa da revolução e ditadura proletária. 
Essa estratégia encarna em cada luta instintiva, quando os 
assalariados se colocam em choque contra essas burocra-
cias e contra o governo por suas reivindicações. Defendê-
las, organizá-las, dar a expressão política lutando contra 
a burocracia para que as massas tomem em suas mãos a 
resolução de seus problemas e construam a direção forjada 
no classismo, no socialismo e na estratégia proletária.  

É necessário combater todos os dias ao interior desses 
sindicatos, movimentos, etc. Quando essa luta progredir, o 
1º de maio será recuperado para suas bandeiras históricas 
que estão sendo apagadas, deformadas e estão sendo cada 
vez mais liquidadas. Portanto, nós do PPRI defendemos, 
neste 1º de maio, a única política capaz de unir a classe 
operária, os camponeses, assalariados, a juventude opri-
mida, portanto, seu próprio programa. Programa que foi 
herdado da luta do bolchevismo e que levou à revolução e 
à ditadura proletária na Rússia. Esse é o caminho do 1º de 
maio, que vai expressar a luta pela estratégia proletária 
em meio a toda debacle, a toda pressão da burguesia. 

 Quando aqui se defendem estratégias e instituições da 
burguesia, ainda que por questões táticas, se deve ter mui-
to cuidado, porque recorrer a essas instituições, recorrer à 
resolução dos problemas das massas nessas instituições, 
significa estar se unindo com a burguesia contra o mo-
vimento. Por isso, defendemos um 1º de maio classista, 
revolucionário, proletário, socialista, com esse programa. 

Fala do PPRI no ato de 1° de Maio no Litoral Norte
Sou do PPRI, e vim aqui fazer a defesa de um 1º de maio 

internacionalista. Para quem não sabe, a data surgiu após 
uma greve muito radicalizada que ocorreu nos Estados 
Unidos em 1886, que teve mortes, teve confronto com a po-
lícia, e que a bandeira central era a redução da jornada de 
trabalho para 8 horas. Vejam como é ainda uma bandeira, 
uma pauta atual. E depois foi colocada como uma data 
de luta da classe operária internacional. Então, hoje tem 
atos com reivindicações em todo o mundo. E para marcar 
o caráter internacionalista do ato, nada mais justo do que 
fazer uma defesa dessa bandeira aqui [da Palestina], que 
hoje está em todos os atos pelo mundo, que é a defesa da 
Palestina. Fazer denúncia do genocídio que está ocorrendo 
na Faixa de Gaza, pelo Estado sionista de Israel, e defender 
pelo fim do genocídio e Palestina livre do Rio ao Mar, com 
a constituição de um governo operário na Palestina.

 Um 1º de maio, um dia de luta, também tem que ser 
classista. Tem que levantar as reivindicações imediatas, 
elementares, dos trabalhadores. Nesse sentido, temos que 
defender um salário mínimo digno, salário mínimo vital, 
não um salário mínimo de fome, como nós temos o atu-
al. Temos que defender emprego à todos. Colocamos como 
central a bandeira de fim da escala 6x1, pela redução da 
jornada sem redução de salário. Uma bandeira muito im-
portante e tratar do método correspondente, como vamos 
conseguir acabar com essa jornada 6x1? Através da luta, 
através das mobilizações. Não da pressão parlamentar, 
não da pressão sobre o judiciário, e sim com as lutas com 
os sindicatos em movimento, para conseguir arrancar as 

suas justas reivindicações. Também levantar aqui, não 
podemos esquecer, a bandeira de revogação da contrarre-
forma trabalhista, da contrarreforma previdenciária, do 
arcabouço fiscal, que hoje é a principal política do governo 
federal para arrochar os servidores, para arrochar os in-
vestimentos necessários.

 Também o 1º de maio unitário. Temos aqui um dos 
poucos lugares do Brasil inteiro que fazemos o 1º de maio 
unitário. Infelizmente, hoje impera o divisionismo, atos 
festivos, atos separados e a luta exige a unidade. Claro que 
a unidade na luta, não na festa.

 Por último, 1º de maio independente. É fundamental 
que para levantar as indicações imediatas, os sindicatos, 
as direções dos movimentos sejam independentes dos 
patrões, dos seus governos. Por isso que o Sindserv aqui, 
de Caraguatatuba, sindicato pelego, não pode levantar ne-
nhuma reivindicação imediata porque está vinculado à 
Prefeitura. E daí a importância da criação do surgimento 
e da luta travada pelo SindCaraguatatuba, e, hoje, se ex-
pressa mais uma vez com a presença dos servidores aqui. 
Então, fica também a saudação aos servidores em luta, 
que está só começando. Caraguá nunca contou com um 
sindicato de fato classista, independente e, agora conta, 
daí a importância de impulsionar as lutas.

 E para finalizar mesmo, a defesa do 1º de maio socia-
lista. Não podemos ficar apenas lutando por reformas, por 
salário. Lutaremos, claro, é necessário. Vivemos no capi-
talismo. Mas, não devemos perder de vista a necessidade 
da revolução proletária, da luta pelo socialismo.
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Ação Global por Gaza – 26 de abril

Dezenas de mili-
tantes de partidos 
e correntes polí-

ticas se manifestaram na 
frente da rede Globo para 
denunciar a cumplicidade 
da grande mídia monopo-
lista com o genocídio pales-
tino. O ato fez parte da con-
vocatória mundial para um 
dia de Ação Global por Gaza. 
Apesar de sua importância 
mundial, foi mais um ato 
esvaziado, boicotado na 
prática (como todos os an-
teriores) pelas direções sin-
dicais e populares que não 
organizam suas bases para 
participar. Portanto, um ato 
que não terá qualquer papel 
relevante no objetivo de 
impor ao governo burguês 
de Lula que rompa as re-

lações entre Brasil e Israel 
por meio da luta de classes, 
embora permita manter 
presente nas ruas a defesa 
dos palestinos.

Enquanto as direções 
sindicais e populares não 
organizarem um movimen-
to de massas com greves, 
bloqueios de portos e aero-
portos, ocupações de empre-
sas que de fato estrangulem 
e afetem os interesses eco-
nômicos do sionismo nosso 
país (impedindo o envio de 
petróleo para Israel, ocu-
pando e afetando os interes-
ses de empresas comerciais 
e industriais dos sionistas 
etc.), os atos continuarão 
muito aquém do que é ne-
cessário fazer para ajudar à 
derrota efetiva do sionismo. 

Os partidos reformis-
tas (PT e Psol) assim como 
os centristas (PSTU, MRT, 
CST etc.), ainda que difiram 
nas consignas e críticas ao 
governo, permanecem alia-
dos na política de contenção 
da luta de classes por seus 
interesses eleitorais e pela 
centralização autoritária da 
Frente Palestina São Paulo 
(FPSP) e, recentemente, da 
Frente Nacional que surgiu 
para articular os comitês e 
frentes do país. Não movem 
uma palha em seus sindica-
tos e organizações para que 
se tomem medidas de ação 
direta que ajudem a impor 
ao governo a ruptura de to-
das as relações com Israel 
com ação coletiva radicali-
zada das massas. 

Contra essa atitude le-
viana e criminosa se deve 
travar uma luta ideológica 
e programática permamen-
te para ajudar a vanguarda 
a compreender a dupla mo-
ral que praticam sobre a Pa-
lestina: denunciam raivo-
samente o genocídio, mas 
apoiam um governo cúm-
plice do genocídio ou bem 
desviam os explorados por 
trás de ilusões parlamenta-
res, insticionais e eleitorais. 
É parte ainda dessa luta 
o combate nos sindicatos 
contra as direções reformis-
tas e centristas que com sua 
paralisia e manobras imo-
bilizam a ação unitária das 
massas, e assim acabam 
favorecendo a burguesia e o 
sionismo. 

MOVIMENTOS GENOCIDIO
PALESTINO

Atos esvaziados e controlados pela política de 
colaboração de classes vão na contramão da luta 
radicalizada e unitária das massas que é necessária 
erguer para ajudar à derrota do sionismo

Combater os governos e instituições  
que apoiam e sustentam a máquina  

genocida do sionismo!
Impor a ruptura imediata e incondicional de todas as relações  

do Brasil com Israel por meio da luta de classes! Pela luta unitária  
e radicalizada das massas oprimidas para estrangular  

e derrotar o sionismo e o imperialismo!

Israel desfechou sobre Gaza 
o poder destrutivo equiva-
lente a 4 bombas atómicas 

de Hiroshima: uma destruição maior 
à que sofreu Europa na Segunda Guer-
ra Mundial se comparadas às dimen-
sões geográficas de Gaza e àquela. É 
provável que 140 mil palestinos este-
jam mortos, contando os desapareci-
dos sob os escombros de cidades que 
viraram pó. São um alvo permanente 
da carnificina sionista as mulheres e 

crianças. A fome e doença como arma 
de extermínio em massa e em esca-
la industrial dão a dimensão exata 
do objetivo do holocausto e da lim-
peza étnica. A Cisjordânia virou um 
gueto a céu aberto, como o foi Gaza, 
anunciando que Israel não vai parar 
até tomar posse de toda a Palestina e 
transformar aos palestinos que fica-
rem em algo mais que animais. Para 
colonizar a Palestina, Israel irá des-
truir gerações inteiras de palestinos e 

apagar sua cultura, história e institui-
ções. O extermínio histórico e cultural 
de todo um povo completará, assim, 
o holocausto físico. Por isso, não ha-
verá “governo” da Autoridade Nacio-
nal Palestina/ANP, por mais traições 
que essa realize para ganhar o favor 
dos sionistas. A Palestina colonizada 
será, para aqueles palestinos que fica-
rem, prisões e campos de extermínio. 
Apesar disso, e sem importar quanto 
bárbaro e trágico é o 

Manifesto PPRI - 25 de abril de 2025

continua
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destino que aguarda os palestinos se 
não houver uma reação massiva e 
mundial, mais decidida e corajosa se 
torna a resistência do povo palestino 
pela sua terra! 

É revoltante assistir como os gover-
nos e países árabes estão decididos a 
apoiar genocídio, enquanto se esfre-
gam as mãos contabilizando os lucros 
que obterão em negócios com Israel e 
os EUA na reconstrução de Gaza como 
colônia imperialista-sionista. A Jordâ-
nia decidiu há poucos dias ilegalizar 
e perseguir a Irmandade Muçulmana 
nesse país, que é ferrenha defenso-
ra da resistência palestina e objetiva 
ajudar aos palestinos a destruir o es-
tado sionista. Ocorre que é tão grande 
a simpatia das massas jordanas com 
a luta palestina, que a Frente de Ação 
Islâmica (IAF) obteve a maioria nas 
eleições parlamentares. A monarquia 
jordana, subserviente do sionismo e do 
imperialismo, teme que a IAF catalise 
a revolta das massas jordanas, e acabe 
abrindo um caminho a sua derrubada 
e projete a luta das massas egípcias e 
libanesas para combater abertamente 
seus governos cúmplices do holocausto 
palestino. Esse mesmo objetivo movi-
menta as monarquias árabes a servir 
de peões ao intervencionismo impe-
rialista contra os houthis, declarados 
e fervorosos combatentes pela causa 
palestina. O Egito recentemente apre-
sentou um novo plano junto do Qatar 
para a reconstrução de Gaza, no qual o 
Hamas seria banido, controlado e mi-
lhares de seus membros e funcioná-
rios expulsos. 

O novo governo sírio, sob dire-
ção da milícia sunita de Hayat Tahrir 
al-Sham/HTS (que fora festejado por 
pseudorrevolucionários ditos trotskis-
tas e membros da comunidade árabe 
como fruto de uma “revolução demo-
crática”) negociou há poucos dias com 
os EUA perseguir, reprimir, encarcerar 
e expulsar membros da Jihad Islâmica 
Palestina (PIJ) da Síria. Revelou ainda a 
localização para Israel e os EUA de “ca-
sas seguras” de lideranças da resistên-
cia palestina no exílio sírio, favorecen-
do ataques aéreos israelenses contra 
essa, enquanto prendia vários comba-
tentes das Brigadas Saraya al-Quds e 
Al-Qassam. Os campos de refugiados 
palestinos na Síria são vigiados e qual-
quer protesto é reprimido. HTS vem 

negociando também como absorver 
centenas de milhares de “deslocados” 
de Gaza em troca de financiamento 
estrangeiro. Seu apoio à ANP como “le-
gitimo governo” da Palestina, portanto, 
de Gaza, carimba definitivamente seu 
rol de cumplice do genocídio palestino. 
Comete todos esses crimes no mesmo 
momento em que o governo do Líbano 
sob direção dos EUA e do sionismo  ten-
ta desarmar o Hezbollah e, assim, faci-
litar as ações coloniais de Israel no sul 
do país. A HTS transformou-se em uma 
peça no tabuleiro das movimentações 
imperialistas-sionistas para a destrui-
ção do “eixo da resistência”. Fica agora 
bem claro que a queda do governo Al-
Assad rompeu o dique de contenção que 
durante décadas permitiu à resistência 
libanesa e palestina usar seu território 
como retaguarda de suas ações contra 
Israel. Fica absolutamente claro agora 
que a derrocada de Al-Assad signifi-
cou uma profunda derrota à causa das 
massas palestinas. Os supostos “revo-
lucionários” sírios mostraram sua real 
face de marionetes assalariadas do 
sionismo e do imperialismo. E há as 
ditas correntes e militantes de esquer-
da que festejaram (e ainda defendem) 
a queda de Assad como uma vitória dos 
palestinos!

São os EUA, os sionistas e seus alia-
dos que estão por trás dessas medidas e 
políticas dos governos árabes de aberta 
traição e cumplicidade no holocausto 
palestino. Existe de fato uma “frente 
única” desses objetivando submeter 
os palestinos à morte, ou ao exílio. A 
traidora Autoridade Nacional Palestina 
(ANP) é um convidado insignificante 
nessa frente, mas tem um papel cen-
tral nessa como algoz de seu povo. A 
derrubada dos governos árabes pela 
ação das massas revolucionárias, e, so-
bretudo, da ANP, coloca-se como uma 
tarefa impostergável para conquistar a 
autodeterminação palestina!  

Em um genocídio de um povo opri-
mido, ou se está incondicionalmente 
de seu lado, ou se está do lado dos ge-
nocidas e seus cúmplices. Por isso, não 
há como em meio ao genocídio apoiar 
o governo burguês de Lula que continua 
deixando drenar petróleo para tanques 
e aviões que massacram palestinos. 
Que continua deixando à embaixada 
sionista no Brasil intervir nos assun-
tos internos do país, manejar as forças 

de segurança, perseguir militantes e 
comprar parlamentares e jornalistas 
e até mídias inteiras, como a Globo, 
para fazer sua propaganda imunda do 
holocausto como um ato civilizatório. 
Romper com o governo se tornou uma 
exigência incontornável da vanguarda 
e de todos aqueles que lutam contra o 
genocídio. É por meio da ação unitária, 
nacional e radicalizada das massas 
que se imporá ao governo a ruptura 
imediata e incondicional de todas as 
relações do Brasil com Israel. 

Mas, somente o proletariado orga-
nizado no campo de sua independência 
de classe, e sob sua estratégia revolu-
cionária, cumprirá essa tarefa e abrirá 
finalmente uma via para erradicar do 
Brasil as forças econômicas e políti-
cas dos genocidas e exploradores dos 
povos e nações oprimidas. Essa tarefa 
ergue-se quando nos aproximamos a 
que sejam cumpridos 77 anos da Nakba 
que marca o  agravamento drástico do 
genocídio e limpeza étnica do povo pa-
lestino. Durante todas essas décadas, 
o povo palestino ensina-nos uma ver-
dadeira lição de moral revolucionária 
de nunca retroceder, nunca se curvar 
e entregar até a última gota de sangue 
pela conquista de suas reivindicações. 
Ensinam-nos que não há como exis-
tir Estado palestino ao lado do enclave 
imperialista. E ensinam-nos que novas 
direções devem ser forjadas quando as 
anteriores degeneram e se passam ao 
campo de nossos inimigos. 

Nunca ficou tão clara a tarefa a ser 
cumprida pela vanguarda com consci-
ência de classe: é necessário construir 
uma direção classista e revolucionária 
em nosso país, forjada e formada na 
luta de classes, rejeitando a colabora-
ção e conciliação de classe com qual-
quer seja o governo burguês de turno.  
Trata-se ainda de reconstruir a direção 
mundial revolucionária do proleta-
riado, e pôr em pé um partido revolu-
cionário e internacionalista no Brasil, 
como sua seção nacional. Não há outra 
via e nem outro método para ajudar na 
vitória dos palestinos, à destruição do 
Estado de Israel e, sobre suas cinzas, 
construir a Palestina socialista, livre 
de opressão de classe e nacional, como 
parte da luta pelos Estados Unidos So-
cialistas do Oriente Médio conquista-
das pelas massas árabes com a revolu-
ção proletária. 

 GENOCIDIO
PALESTINO
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BALANÇO PARCIAL DA GREVE DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL DE SÃO PAULO: 
Mais uma derrota do funcionalismo de 
responsabilidade das direções pelegas e traidoras

A greve da educação mu-
nicipal iniciada em 15 de 
abril, foi convocada pela 

burocracia sindical do SINPEEM/
SEDIN e SINESP, como antecipação 
do calendário imposto em 18/03. 
Vale lembrar que a COEDUC tinha 
aprovado um calendário de para-
lisações regionais, sendo 13 dias de 
paralisação, uma em cada região 
da cidade, até chegar no dia 30/04, 
quando realizaria assembleia com 
indicativo de greve. 

Confirmou-se o nosso prognósti-
co (vide OI nº 26, de maio) de que o 
conteúdo das paralisações regionais, 
apresentado pela burocracia como 
necessidade de inovar nos métodos 
de luta, na verdade essa “inovação” 
tinha como objetivo quebrar a dis-
posição de luta da categoria, bem 
como qualquer possibilidade de luta 
unitária, se adaptando à exigência 
do governo de que a paralisação era 
legítima, desde que não prejudicasse 
o atendimento aos estudantes ma-
triculados na rede. Dizemos isso por-
que no dia 9 de abril Nunes/MDB en-
viou para câmara municipal o PL 416, 
mantendo o arrocho salarial com 
uma proposta de “reajuste” de 2,6% 
em maio/2025 e 2,55% em maio/2026. 
Como podemos comprovar, o governo 
percebeu que estava com o caminho 
livre para continuar atacando, já que 
os atos regionais não representavam 
nenhuma ameaça à continuidade da 
aplicação dos seus planos contra a 
educação pública e demais serviços 
públicos. Foi só então que a burocra-
cia sindical resolveu antecipar o ca-
lendário de greve.

Os sindicatos que compõem o 
fórum das entidades do funciona-
lismo municipal foram os primei-
ros a se pronunciar convocando 
assembleia com indicativo de greve 
para o dia 16 de abril em frente a 
câmara municipal, sinalizando que 
a luta se daria em torno da pressão 
parlamentar. Logo em seguida, a 
COEDUC convoca para um dia an-
tes, demonstrando mais uma vez 
que não há disposição de construir 
uma luta unificada. No SINPEEM, 
a burocracia se utilizou da reunião 
de representantes no dia 11/04 para 
referendar sua política divisionista 

e corporativista com um discurso 
demagógico de que a pressão não 
poderia ser apenas na câmara, mas 
no executivo, por isso convocou 
essa assembleia que deu início à 
greve na frente da prefeitura de São 
Paulo, e assim conseguiu quebrar 
mais uma vez a possibilidade da 
luta unitária. No entanto, sua de-
magogia caiu por terra na própria 
assembleia do dia 15/04, quando fo-
ram obrigados a assumir sua verda-
deira política de desvio da luta para 
a pressão parlamentar, realizando 
uma primeira caminhada da pre-
feitura até a câmara para acompa-
nhar a apreciação do PL na Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ) 
e convocando os trabalhadores, já 
em greve, para nova assembleia no 
dia 16/04, pois o PL 416 poderia ser 
colocado em votação em primeira 
instância, se aprovado na CCJ.

Importante ressaltar, que neste 
momento as burocracias, tanto da 
COEDUC quanto do fórum das en-
tidades, já deixavam claro que não 
apenas buscavam impor mais uma 
greve pacífica de vigília em frente 
à câmara, mas que abandonaram a 
luta em torno da revogação da lei 
18.221/2024, que trata do desmonte 
da carreira e das privatizações na 
educação, para fazer pressão ape-
nas em torno da campanha sala-
rial. A burocracia do SINPEEM tam-
bém já demonstrava neste início da 
greve, que estava disposta a passar 
por cima da democracia operária 
nas assembleias e das próprias 
deliberações da assembleia, pois 
apenas delibera sobre a continui-
dade da greve, para depois ir de-
terminando em que momento en-
caixaria as próximas assembleias, 
sempre submetidas ao calendário 
de tramitação do PL 146. Uma clara 
demonstração da ampliação da bu-
rocracia do sindicato.

Diante da aprovação da greve na 
educação, o prefeito Ricardo Nunes 
recorreu à justiça burguesa e conse-
guiu uma liminar determinando o 
funcionamento de todas as escolas 
com ao menos 70% dos seus pro-
fissionais. Com a judicialização da 
greve escancara mais uma vez sua 
intenção de atacar o direito de greve 

do funcionalismo, agora colocando 
a educação como serviço essencial. 
Em nota publicada no site da prefei-
tura sobre a liminar, Nunes apela a 
uma série de mentiras para colocar 
a opinião pública contra os profes-
sores, dentre elas dizendo que 70 
mil professores da rede municipal já 
recebem um salário de pelo menos 
R$7.856,00, assim como esses mes-
mos professores que já recebem um 
bom salário, com a decisão da greve 
colocarão em risco a segurança ali-
mentar, social e acadêmica de mais 
de 1 milhão de alunos.

A assembleia do dia 16 de abril, 
que reuniu a educação com os de-
mais setores do funcionalismo, 
apesar de estar submetida a pres-
são parlamentar, teve sua impor-
tância ao aprovar massivamente a 
unidade do funcionalismo, contra-
riando os interesses corporativistas 
da COEDUC. A derrota das direções 
da COEDUC em relação a unidade, 
fez com que a próxima assembleia, 
do dia 22 de abril, em frente à pre-
feitura, ocorresse de forma comple-
tamente dividida, novamente com 
dois caminhões de som. No cami-
nhão dos sindicatos da educação 
(COEDUC), todas as continua

”...
(...) o conteúdo das 
paralisações regionais, 
apresentado pela burocracia 
como necessidade de inovar 
nos métodos de luta, na 
verdade essa “inovação” 
tinha como objetivo 
quebrar a disposição de 
luta da categoria, bem como 
qualquer possibilidade de 
luta unitária, se adaptando à 
exigência do governo de que 
a paralisação era legítima, 
desde que não prejudicasse o 
atendimento aos estudantes 
matriculados na rede. 
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falas dos diretores, em especial da 
Claudete do SEDIN, eram de comba-
te à unidade, chegando ao absurdo 
de utilizar o fantasma do subsídio 
para propor que a categoria se di-
vidisse no viaduto do chá, ficando 
próximo ao caminhão da COEDUC 
apenas quem era contra subsídios 
e quem era favorável ficasse pró-
ximo ao caminhão do fórum. As 
categorias do funcionalismo rea-
firmaram mais uma vez a dispo-
sição em torno da luta unificada, 
respondendo as falas divisionistas 
com vaias aos burocratas da COE-
DUC. Nesta mesma assembleia, que 
contou com aproximadamente 15 
mil trabalhadores, fomos impedi-
dos de fazer defesa no caminhão 
de som, mas a nossa agitação junto 
às bases da categoria fez com que 
a burocracia colocasse em votação, 
sendo aprovada a manifestação da 
prefeitura até a Avenida Paulista.

No dia seguinte (23/04), a greve 
seguiu com mais um dia de vigília 
na frente da câmara. As entidades 
sindicais haviam convocado para às 
13h e o PL foi aprovado em primeira 
instância por volta das 20h00, mo-
mento em que os grevistas já haviam 
dispersado e a burocracia ao invés 
de manter o calendário aprovado, 
mais uma vez passou por cima das 
deliberações e suspendeu por meio 
da publicação de um card nas redes 
sociais todas as atividades nos pró-
ximos 3 dias, convocando nova as-
sembleia para 29/04. O teor do card 
incentivava os trabalhadores a que-
brar a greve nestes dias: “Como não 
haverá sessões nos dias 24 e 25/04, 
estão suspensas as manifestações e 
assembleias previstas para estas da-
tas. A mobilização retorna com força 
total no dia 29/04, quando o PL 416/25 
poderá ser votado.” A suspensão 
das atividades, além de passar por 
cima das deliberações da categoria 
para se submeter ao calendário da 
câmara, anulou a possibilidade de 
unificação com os professores es-
taduais que realizaram assembleia 
no dia 25/04. A revelia das direções 
divisionistas, os comandos de greve 
de algumas regiões aprovaram a or-
ganização de bloco da educação mu-
nicipal para manifestar apoio ativo 
aos professores na assembleia da 
rede estadual. 

Nestes 3 dias sem atividade 
centralizada os comandos de gre-
ve atuaram nas regiões visitando 
as escolas e demais equipamentos 

da saúde, vigilância e assistência 
social bem como realizando atos 
regionais para ampliar a adesão à 
greve e mobilizar para a próxima 
assembleia. Vale destacar também, 
que parte dos setores minoritários 
da Oposição Unificada que atuam 
no SINPEEM (Vozes da Base, MRT e 
LSR) convidaram a UICC (CSM-GL/
PPRI, LOI, OSL, FOB e independen-
tes) para uma reunião que ocorreu 
antes da assembleia do dia 29/04, 
para reunir forças, por meio de al-
gumas ações, na tentativa de defen-
der o bloqueio de uma das grandes 
avenidas da cidade em detrimento 
da vigília na câmara. Foi aprovada 
uma intervenção conjunta deno-
minada “Ocupa23”, que foi rejeitada 
pela categoria em função de mais 
uma manobra da COEDUC, que só 
instalou assembleia após um longo 
período de vigília na câmara, quan-
do muitos trabalhadores tinham 
ido embora e os que se mantinham 
presentes foram tomados pelo can-
saço e convencidos pelo discurso 
reacionária da burocrata do SEDIN, 
que alegou que estávamos em nú-
mero reduzido o que poderia nos 
colocar em problema de segurança, 
além de atrapalhar os trabalhado-
res que retornavam para suas casas 
em horário de pico do trânsito em 
São Paulo. Avaliamos que essa “reu-
nião de forças” para definir ações 
diretas, deveria ter acontecido des-
de o início da greve, quando apenas 
a UICC vinha defendendo em seus 
materiais a radicalização da greve 
(boletim em anexo), mas fomos 
impedidos de expressar nossa po-
lítica nas assembleias, enquanto a 
maioria das correntes da Oposição 
Unificada tinham acesso livre ao 
caminhão por fazer parte da dire-
toria, mas não fizeram nenhuma 
defesa contrária ao pacifismo das 
vigílias na câmara. 

Por fim, a manifestação/as-
sembleia do dia 29/04 foi massiva, 
contou com aproximadamente 30 
mil trabalhadores em um momen-
to de maior concentração, pois foi 
um dia de enorme dispersão, uma 
vez que as entidades sindicais con-
vocaram para as 9h30 da manhã 
para acompanhar uma audiência 
pública sobre o PL 146/25 na câmara 
e posteriormente, sem um horário 
bem definido, para manifestação 
e assembleia. Os burocratas não 
instalaram assembleia pela ma-
nhã, impedindo que a UICC e outras 

A suspensão das 
atividades, além de passar 
por cima das deliberações 

da categoria para se 
submeter ao calendário 

da câmara, anulou a 
possibilidade de unificação 

com os professores 
estaduais que realizaram 
assembleia no dia 25/04. 

A revelia das direções 
divisionistas, os comandos 

de greve de algumas 
regiões aprovaram a 

organização de bloco da 
educação municipal para 

manifestar apoio ativo aos 
professores na assembleia 

da rede estadual. 

”...

sobre o
PROBLEMA
EDUCA

TIVO

FOLHETO

Adquira com nossos militantes!
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forças políticas pudessem defender 
o bloqueio das avenidas da cidade 
contra a vigília na câmara. A audi-
ência seguiu até por volta das 15h 
e assim que encerrou a burocracia 
instalou a assembleia, defendeu 
a continuidade da greve, que foi 
aprovada, sem defesa de calendá-
rio, para deixar mais uma vez em 
aberto para ser determinado poste-
riormente pelas direções, demons-
trando que já sabiam que o PL seria 
votado entre o final da tarde e iní-
cio da noite e que sofreríamos mais 
uma derrota, esperando do movi-
mento apenas um último fôlego 
para negociar a reposição dos dias 
parados. Só após a votação do PL do 
arrocho salarial, por volta das 21h, 
que a burocracia retornou ao carro 
de som para informar sobre o ca-
lendário de continuidade da greve, 
sendo determinado pela direção da 
COEDUC a realização de próxima as-
sembleia para o dia 06/05 na Secre-
taria Municipal de Educação, com 
a falácia da necessidade de discutir 
os demais itens da pauta sobre as 
condições de trabalho e negociar a 
reposição dos dias parados. Já as 
direções do fórum das entidades 
aprovaram assembleia na prefeitu-
ra para o dia seguinte (30/04) com 
o mesmo objetivo, abrir negociação 
sobre os dias parados, colocando 

um ponto final na frágil unidade 
aprovada pelas bases nesta greve.

A assembleia do fórum das en-
tidades no dia 30/04 foi completa-
mente esvaziada, encerrada sem o 
atendimento da secretaria de ges-
tão, que alegou estar em trabalho 
externo, e aprovou a continuidade 
da greve com próxima assembleia 
também no dia 06/05, mas em local 
diferente da COEDUC, na prefeitura, 
alegando que a negociação dos dias 
parados precisa ser realizada na se-
cretaria de gestão. Esse último ato 
divisionista, agora realizado pelo 
fórum das entidades que defendeu 
a unidade desde o início da greve, 
demonstra que as burocracias de 
ambos os setores só defendem a 
unidade quando pode tirar alguma 
vantagem dela e não para impul-
sionar a luta de classes, fortalecen-
do a correlação de forças contra o 
governo. A maior prova disso é que 
ambas atuaram contra a radicali-
zação da greve, mantendo os tra-
balhadores em torno da política da 
pressão parlamentar.

Portanto, mesmo com a greve 
ainda não finalizada oficialmente, 
na prática grande parte das cate-
gorias já retornaram ao trabalho 
após a derrota da pauta econômi-
ca, restando a vanguarda a tarefa 
de seguir muito provavelmente até 

o dia 06/05, quando deve sair ape-
nas com um protocolo de negocia-
ção da reposição dos dias parados. 
A conclusão que podemos chegar 
até aqui é de se repete as circuns-
tâncias das últimas greves, em que 
a categoria demonstra uma gran-
de disposição para a luta unitária, 
mas se chocam com um obstáculo, 
que são as direções sindicais pele-
gas e traidoras, que desviam a luta 
de classes para as ilusões nas ins-
tituições burguesas. Neste sentido, 
é importante compreender que a 
responsabilidade pela derrota de 
mais essa greve é das direções sin-
dicais tanto da COEDUC quanto do 
fórum das entidades, bem como de 
alguns setores da Oposição Unifi-
cada do SINPEEM (correntes majo-
ritárias do PSOL e PSTU), que se re-
cusaram a impulsionar a luta por 
meio dos métodos da ação direta. 
A burocracia da COEDUC tentou na 
assembleia do dia 29/04 jogar a res-
ponsabilidade da derrota nas costas 
dos trabalhadores, por não ter fei-
to a greve e sim apenas paralisado 
nos dias das assembleias, quando 
na verdade não reconhecem que 
essa prática também é assimilação 
da sua política de fragmentação da 
luta, impulsionada esse ano pela 
direção da COEDUC, com as parali-
sações regionais.

Boletim n° 22  15 e 16/04/2025

Somente com uma greve combativa  e radicalizada – com ocupações 
de ruas e avenidas, e comandos para paralisar totalmente os 

locais de trabalho – derrotaremos os ataques atuais e atuaremos 
para barrar os ataques em curso

 Por que Nunes ainda pretende impor uma série de ataques pelo 
PL 18.221, que está suspenso por uma liminar frágil? Por que 
Nunes já colocou a GCM dentro de escolas, normalizando a vio-
lência escolar? Por que Nunes conseguiu encaminhar à Câmara 
um ainda maior arrocho salarial para este ano e para 2026?

Todos sabem: sem nenhuma luta imediata contra os profun-
dos ataques ocorridos desde as férias passadas, por meio da 
lei 18.221; com o adiamento da mobilização pelas direções sin-
dicais em busca da negociação dentro do quadro dos ataques 
desfechados pelo governo, sob a política da pressão parlamen-
tar de dois ou três dias em frente à Câmara; com as manobras 
na assembleia para jogar a greve para o dia 30 de abril; com os 
“novos métodos de luta” de pequenos atos regionais nas DREs, 
sem greve; com a divisão entre COEDUC e Fórum das entidades 
do funcionalismo, as direções aplainaram o caminho para mais 
ataques de Nunes. Agora, correm atrás do imenso prejuízo cau-
sado pelas suas políticas de conciliação e desmobilização.

Diante do novo ataque de Nunes, as direções sindicais 

burocráticas tendem a jogar o movimento para a negociação 
dentro das instituições burguesas, pressionando o parlamento, 
que é a edícula da casa do prefeito. Da pressão na Câmara, 
só virão derrotas, cassetetes e bombas da PM. O que farão as 
direções? Tentarão negociar os dois reajustes para este ano? A 
migalha de 5,2% não é nem a metade das nossas perdas nos 
últimos 14 meses!!

Está aí como se materializa a política capitalista de respos-
ta à crise na educação municipal: confisco dos salários e direi-
tos dos trabalhadores, para garantir os lucros dos parasitas da 
dívida pública e capitalistas amigos do prefeito – por meio da 
privatização e da terceirização.

Nossa resposta só pode ser a greve radicalizada, que or-
ganize os comandos para paralisar totalmente as escolas e de-
mais equipamentos públicos, para um movimento que ocupe 
as principais avenidas e prédios públicos, para ganhar apoio 
da população assalariada, de forma a derrotar Nunes e Tarcí-
sio, seus ataques, e impor a defesa da educação pública e dos 
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Direção burocrática da Apeoesp cede às migalhas do governo  
e à pressão da justiça burguesa e se posiciona contra a greve.

Um dia antes da assembleia 
(24 de abril), a direção ma-
joritária (articulação sindi-

cal/PT, PCdoB, Fórum/Psol) soltou um 
Informe Urgente dizendo que o gover-
no respondeu parte da pauta de rei-
vindicações (com relação às regras do 
estágio probatório dos professores in-
gressantes no último concurso, com 
a abertura da falaciosa mesa de ne-
gociação e reposição dos dois dias de 
assembleias com paralisação) e aban-
donando o chamado para a greve.

Na reunião do Conselho Estadu-
al de Representantes (CER), a direção 
leu a resposta do governo que, dentre 
outras coisas, concedia 5% de reajus-
te para o conjunto do funcionalismo. 
Na mesma reunião, o DIEESE apon-
tou que essa porcentagem já estava 
prevista na Lei Orçamentária votada 
no ano anterior. Segundo o expositor, 
desde a implantação dessa legislação 
(de 2009 até 2025) tivemos uma infla-
ção de 151,2%. Contando com os rea-
justes anuais, ainda temos uma perda 
de 20,3%. Essas perdas referem-se so-
mente aos reajustes da lei nacional. 

Na reunião houve três propostas 
sobre a votação da greve e o calendá-
rio, são elas: 1) A da burocracia: que 
abraçou a proposta ultra rebaixada 
do governo, apresentada numa res-
posta enviada por escrito pelo gover-
no. No documento, que parece mais 
uma carta de intenções, fala-se em 
5% de reajuste e a possibilidade de se 
abrir a falaciosa mesa paritária para 

discutir outros pontos da lista de rei-
vindicações. Assimilando a pressão do 
governo que obteve uma liminar  na 
justiça impondo que se houver greve, 
será preciso manter 70% do funciona-
mento das escolas sob multas ao não 
cumprimento. Partindo dessa pressão,  
a direção se posicionou  contra a greve. 
No entanto, fizeram mais uma vez a 
manobra de colocar todos para votar 
“em defesa” da greve para esconder 
sua posição contra essa; 2) As demais 
correntes, como Nossa Classe, MRT, 
Reviravolta, etc. defenderam a conti-
nuidade da greve com a unidade com 
a greve dos servidores  municipais da 
capital; 3) Nossa proposta, defendida 
pela UICC, foi em defesa da deflagra-
ção da greve por tempo indetermina-
do, compreendemos que não era con-
tinuidade, pois o dia 25 foi de paralisa-
ção. A burocracia o chamou de “greve”, 
para escamotear sua postura traidora 
e mentirosa de “construção da greve” 
desde o ano passado, e dizer que fez a 
“greve”. Colocar que era a continuidade 
favorecia a burocracia que poderá sair 
fortalecida dizendo que “a greve do dia 
25”, conquistou o reajuste para a cate-
goria, que conseguiu abrir negociação 
com o governo. A direção atropelou 
nossa defesa e votou somente a pri-
meira e segunda propostas. 

Na assembleia, a direção impôs um 
controle rigoroso para impedir a subida 
ao caminhão de som. Além dos bate-
paus, colou-se as mulheres na entrada 
e corredor do caminhão para impedir a 

subida dos militantes que queriam fa-
zer falas. Como parte do controle, a di-
reção limitou as defesas em apenas 10, 
5 para defender seu calendário e 5 para 
defender “a continuidade da greve”. 

Nós, da Corrente Sindical Marxis-
ta Guillermo Lora (CSM-GL) depois de 
muito gritar pedindo a fala, só conse-
guimos falar após as votações da as-
sembleia. Aproveitamos para denun-
ciar a truculência da direção que im-
pediu o debate, mostramos que ficou 
claro que a greve havia sido aprovada 
pela maioria dos presentes, mas que a 
direção mais uma vez manobrou co-
locando que foi aprovado seu calendá-
rio (contrário à greve). Deixamos claro 
que a traição está ligada à subordina-
ção da direção ao governo burguês de 
frente ampla nacional que mais uma 
vez golpeia os trabalhadores, que tam-
bém se expressou na não votação da 
greve em unidade com os trabalhado-
res do funcionalismo municipal  que 
enfrentam o governo Nunes com as 
mesmas medidas do estado: arrocho 
salarial, retirada de direitos, privati-
zação da gestão das escolas públicas, 
destruição dos serviços públicos, etc.  

No dia 9 de maio, data da próxima 
assembleia, estaremos novamente 
denunciando as traições da direção 
que tem feito acordos com o governo 
pelas costas da categoria. Conseguir 
negociar a reposição da paralisação 
do dia 25 de abril, antes que ela ocor-
resse, é uma prova concreta dessa 
situação.  

serviços públicos em geral, defendendo as condições de vida e 
trabalho docentes e do funcionalismo, as condições de estudo 
nas escolas, as condições de saúde municipais, e de todos os 
equipamentos públicos municipais e estaduais.

Devemos unificar todos na educação, e todo o funcionalis-
mo. Não importa que os reajustes reivindicados sejam, diferentes, 
todos estamos exigindo a reposição salarial, a incorporação de 
benefícios aos salários, e lutamos contra as privatizações e ter-
ceirização, exigindo a efetivação imediata de todos aqueles que já 

provaram seu valor no trabalho, com os mesmos direitos dos atu-
ais concursados. É preciso também unirmos forças com os pro-
fessores da rede estadual, que sofrem ataques semelhantes aos 
de Nunes. Tarcísio tem a mesma política reacionária, ultradireitista. 
A extrema direita se combate nas ruas, contra as suas medidas.

Vamos à greve! Vamos ocupar as ruas, avenidas e prédios 
públicos! Paralisar todas as escolas e demais equipamentos! 
Unifiquemos os nossos movimentos para derrotar os gover-
nos da burguesia com os métodos da luta de classes!

Defendemos:  
-  A greve unitária e radicalizada, por tempo indeterminado, com assembleia conjunta do funcionalismo 

municipal e estadual de São Paulo no dia 25 de Abril  -  Garantia de emprego com efetivação e estabi-
lidade a todos! -  Reajuste real dos salários com incorporação imediata dos abonos complementares. 
Fim da política de subsídios aos salários!  -  Fim da política de terceirização e privatização na educa-
ção e demais serviços públicos!  -  Redução da jornada de trabalho do quadro de apoio à educação, 
sem redução de salário, e equiparação dos salários dos agentes escolares, pois exercem a mesma 

função dos ATE’s. -  Revogação da lei 18.221/24, em sua totalidade!  -  A mais ampla unidade do funcio-
nalismo em luta para barrar os ataques de Nunes e Tarcísio!  -  Organização dos comandos de greve 

unitários pela base!  



Em 1° de maio de 1886, dezenas de milhares de 
operários nos EUA declararam greve reivindi-
cando a redução da jornada de trabalho para 8 

horas. Em Chicago, 40 mil operários foram alvo de pro-
vocações de fura-greves organizados pelos patrões. Quan-
do deflagraram os confrontos, interveio a polícia. Dois 
operários foram assassinados. Em 4 de maio, em uma 
massiva manifestação, a polícia irrompeu no final do ato 
com uma violenta repressão, resultando na morte de 4 
operários e 7 policiais. Oito lideranças anarquistas foram 
presas, três condenadas à morte e três à prisão perpétua 
(uma suicidou-se). 

Os acontecimentos demonstraram à vanguarda prole-
tária que o regime burguês é uma ditadura dos capitalis-
tas, que recorrerá à violência reacionária e ao terrorismo 
do estado para derrotar os operários. Mas, também en-
sinou ao proletariado que não haveria como conquistar 
a jornada de 8 horas sem uma luta unitária nacional e 
mundial. Esse fundamento esteve na base da aprovação 
do 1° de maio, no Congresso Operário Internacional reu-
nido em Paris de 1889, como o Dia Internacional dos Tra-
balhadores.

Esse conteúdo classista, internacionalista e socialista 
do 1° de Maio se manifestou nitidamente na luta do pro-
letariado russo na época de sua ascensão revolucionária. 
Segundo explica Lênin, já na manifestação de 1° de Maio 
de 1913, quando 250 mil operários conclamaram “à greve 
e à manifestação” por toda Rússia, viram-se os operários 
“Cantando hinos revolucionários e conclamando aberta-
mente à revolução em todos os subúrbios da capital e em 
todos os extremos dessa”. E enquanto “desfraldavam ban-
deiras vermelhas (…)”. Tratava-se, portanto, da “manifes-
tação dos anseios revolucionários do proletariado, de suas 
forças revolucionárias, temperadas e solidificadas com no-
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1° de maio de 1889
Dia Internacional do Trabalhador

26 de março de 2025
Morreu Miguel Lora, dirigente trotskista dos “maestros” 
urbanos e do Partido Operário Revolucionário boliviano

No dia 26 de março, faleceu Miguel Lora Ortuño, 
irmão dos dirigentes trotskistas Guillermo e Cesar 
Lora. Desde jovem, foi influenciado pelas lutas do 

proletariado mineiro e a militância de seus irmãos.
Destacou-se como dirigente estudantil e fundador da 

União Revolucionária de Maestros (URMA). Foi dirigente da 
Federação de Maestros Urbanos de Cochabamba e liderou 
inúmeras greves em defesa da educação pública. Foi um dos 
mais importantes e destacados dirigentes do sindicalismo 
revolucionário da Bolívia, e um do Partido Operário Revolu-
cionário (POR) boliviano. Foi preso por diversas vezes, mas 
nunca abaixou a cabeça perante a burguesia e seu estado.

Nos últimos anos, Miguel se afastou do legado histórico-
político de Guillermo de defender a caracterização da Rússia 
como Estado Operário ainda que profundamente degenerado, 
pelo menos até 1996 (data do último escrito de G. L. sobre o 
tema), e que continuou a defender o programa da derrocada 

da burocracia pela revolução política.  A direção que teve a ta-
refa de continuar essa luta de Guillermo Lora após sua mor-
te, se mostrou incapaz de assimilar a importância da defesa 
de Guillermo, que considerava que a burocracia herdeira do 
estalinismo continuava no poder se apoiando nas formas da 
democracia formal burguesa, uma vez que não se conformou 
a burguesia como classe dominante no Estado. Assim, Miguel 
acabou assimilando as teses centristas que Guillermo comba-
teu, sendo arrastado pelo revisionismo antimarxista surgido 
na direção do POR de Brasil, seção nacional do CERQUI.

Reivindicamos sua herança de travar ferrenhamen-
te uma luta consequente pela transformação da educação 
como parte da transformação revolucionária da sociedade 
capitalista em socialista. Defendemos e reivindicamos essa 
herança, apesar de que em seus últimos anos Miguel fraque-
jasse ao confiar em companheiros de rota pouco confiáveis 
que romperam com o legado de Guillermo Lora.

vas gerações, de seus apelos revolucionários ao povo e aos 
povos da Rússia”. Após um século desse instinto comunista 
ganhar expressão, verifica-se que o Dia Internacional dos 
Trabalhadores foi deformado e esvaziado de seu conteúdo 
socialista. E isso se deve à profunda regressão política do 
proletariado que reflete a profunda crise de sua direção 
revolucionária. O instinto comunista permanece porque 
permanecem as condições objetivas que o impulsiona, 
mas não se expressa politicamente pela ausência do par-
tido revolucionário. Não é por acaso que Lênin afirmou 
que “A opressão apenas, por grande que seja, nem sem-
pre origina uma situação revolucionária em um país. Para 
que a revolução deflagre não basta somente que os de baixo 
não queiram continuar vivendo como antes. É necessário, 
além disso, que os de cima não possam continuar admi-
nistrando e governando como até então”. E, sobretudo, é 
necessário esteja constituído e inserido no movimento o 
partido proletário de posse do programa revolucionário. 
Somente assim, como disse Lênin, as manifestações da 
classe operária poderão desencadear as “greves revolu-
cionárias, nas manifestações e na luta armada contra os 
defensores da escravidão assalariada”.
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15 de maio de 1948

Em 15 de maio, 750 mil palestinos foram expulsos de suas terras pelos 
invasores sionistas, e forçados ao exílio. Mais de 5 milhões de palestinos 
foram forçados a permanecer na diáspora, sem direito ao retorno. 500 
cidades e povoados foram apagados do mapa, como hoje são apagados 
do mapa Gaza e, progressivamente, a Cisjordânia. Milhares de homens, 
mulheres e crianças palestinos foram massacrados pelas milícias fascis-
tas israelenses, que se somam aos mais de 150 mil que desde 7 de outubro 
de 2023 vêm sendo trucidados. São milhares os desaparecidos sob os es-
combros ou pelas forças militares israelenses. São também milhares de 
prisioneiros e torturados, e centenas de milhares os que vivem sob perma-
nente vigilância e perseguição. A apropriação forçada de territórios, a lim-
peza étnica e a colonização sionistas marcam a fogo a opressão nacional 
sobre os palestinos até hoje. O objetivo do sionismo e do imperialismo está 
claro: limpar a Palestina e tomar posse de seus recursos e terras.

O que resta em pé de Gaza é um campo de extermínio. E a Cisjordânia 
transformou-se em um gueto, que agora está sendo alvo dos mesmos 
métodos aplicados em Gaza. Essas atrocidades perpetradas pelo sionis-
mo assentam suas raízes históricas na Nakba, que começou há 77 anos 
e continua vigorando, até hoje. Isto porque o enclave imperialista sobre-
vive por meio da brutal opressão nacional, da colonização militarista, 
do terrorismo de estado e da imposição de um violento apartheid racial, 
visando a controlar a exploração das vastas riquezas naturais da região, 
em proveito dos monopólios imperialistas. É a esse objetivo econômico 
que serve a limpeza étnica e o genocídio do povo palestino, desde 1948. 

Nestes 77 anos, não mudou a decisão firme e corajosa do povo pa-
lestino de resistir até a última gota de sangue. Não mudou a decisão da 
resistência a defender suas terras e conquistar sua autodeterminação 
nacional.  Embora mudaram as forças que a compõem, assumindo o 
Hamas a expressão genuína da luta pela libertação e o direito a resis-
tirem, uma vez que a OLP e a ANP se passaram ao campo do inimigo 
nacional e de classe. Há 77 anos, segue vigente a luta palestina, ain-
da que suas organizações mudem e suas direções sejam traidores ou 
martirizados. O problema é que a resistência palestina não possui uma 
direção revolucionária que a organize em uma frente única anti-im-
perialista (unidade das massas oprimidas ao redor do proletariado), 
para derrotar o imperialismo e o sionismo com a ação revolucionária 
das massas e sob a estratégia da revolução e ditadura proletárias. Não 
contam, fundamentalmente, com uma direção revolucionária mun-
dial capaz de assumir a direção política dos movimentos de massas e 
orientá-las a combater seus governos e estrangular o sionismo.

A impotência atual do sionismo em aniquilar a resistência palesti-
na; a decisão dos houthis de atacarem alvos imperialistas e sionistas 
apesar das campanhas militares imperialistas; as ameaças de revolta 
das massas árabes contra os governos árabes, e, especialmente, os blo-
queios de portos e aeroportos pela classe operária em diversos países, 
abrem caminho à derrota de Israel. Para que essa derrota seja possível, 
e ajudar os palestinos a avançarem para sua libertação social e na-
cional, a luta proletária deve abrir uma via nos países imperialistas e 
árabes. A destruição do Estado de Israel e a expulsão do imperialismo, 
além da destruição da ANP, será um ato revolucionário que vingará 
as centenas de milhares de vidas palestinas e os milhões de expulsos, 
avançando à estratégia da Palestina una, livre e socialista, do rio ao 
mar, parte de uma federação de estados socialistas da região!

Há 25 anos, a resistência libanesa e 
palestina expulsou o exército israe-
lense do Libano, após combater por 

duas décadas à ocupação militar sionista em 
seu país. Milhares de palestinos foram mortos. 
Centenas de soldados israelenses morreram. 
Dezenas de tanques e veículos blindados isra-
elenses foram destruídos. A “invencibilidade” 
de Israel se destroçou, diante da população de-
terminada a expulsar os invasores. Surgira no 
seio da resistência libanesa o Hezbollah, for-
jado nos combates e encarnando a luta pela 
autodeterminação do país perante o sionismo 
e imperialismo. 

A destruição do Líbano combinou-se ao 
servilismo das forças políticas sunitas e cris-
tãs que ergueram governos que, ainda incor-
porando a eles o Hezbollah, a maior e mais 
coesa força militar e social do país, seguiram 
subordinados ao imperialismo.  Mas, não se 
apagaram os feitos heroicos e a herança de 
luta conquistadas na vitória contra Israel, 
orgulhosamente defendida pela população, e 
aplicada nas novas condições pelas milícias 
libanesas que se colocam ao lado dos palesti-
nos pela derrota do sionismo.

A ocupação do sul do país pelo sionismo 
firma suas raízes coloniais no objetivo de Isra-
el construir a “grande Israel” tomando posse à 
força de territórios do Líbano, Síria e Jordânia. 
Como no passado, o Hezbollah é a única força 
enraizada na luta contra a opressão sionista. 
O novo governo é incapaz (e não pretende) ex-
pulsar os sionistas e retomar a soberania so-
bre os territórios ocupados. A milícia xiita está 
enfraquecida, mas mantém um firme apoio 
entre a população, que vem crescendo.  

Os opressores sionistas nunca perdoaram 
as massas libanesas pela sua façanha históri-
ca, assim como hoje tampouco perdoam Hamas 
e Hezbollah por sua resistência. As condições 
para a derrota total do sionismo são hoje me-
lhores que no passado pelo massivo apoio das 
massas à luta palestina e a crescente onda de 
indignação entre os árabes contra seus governos 
cúmplices do genocídio palestino e do expansio-
nismo sionista. Porém, a derrota do sionismo e 
sua expulsão do Líbano e Palestina depende da 
classe operária sair da paralisia imposta pelas 
direções, e estrangular o aparelho industrial bé-
lico com greves, ocupações de fábricas militares, 
e de portos e aeroportos, etc. As massas libane-
sas não contaram com essas condições mais 
favoráveis no passado. Por isso, é preciso reunir 
em uma só força a ação das massas exploradas 
contra seus inimigos comuns. A organização da 
luta contra o imperialismo em toda parte, com-
binada à ação internacionalista do proletariado, 
são a chave para a derrota do sionismo.

1. Atualizado sobre a base do texto  do OI n° 15, de maio de 2024

25 de maio de 2000
Fim da ocupação  
do Líbano por Israel 1
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77 anos da Nakba (catástrofe) 
do povo palestino 1
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28 de maio de 1964

61 anos da criação da OLP1

Em 1948, foi vo-
tada a Resolução 
181, que aprovou o 

“Plano de Partilha da Pales-
tina” que criou as condições 
para a formação do enclave 
imperialista de Israel. A Liga 
dos Estados árabes (Líbano, 
Egito, Síria, Iraque, Jordâ-
nia, Arábia Saudita, Iêmen, 
etc.) e uma representação 
de organizações palestinas 
começaram a articular as 
forças palestinas visando 
constituir uma representa-
ção política e a resistência 
armada contra o sionismo. 
Em 1964, na Jordânia, o 1° 
Conselho Nacional Palesti-
no (CNP) constitui a Orga-
nização para a Libertação 
da Palestina (OLP). Yasser 
Arafat não estava entre os 
membros fundadores da 
OLP, nem o atual presiden-
te da Autoridade Nacional 
Palestina (ANP), Mahmoud 
Abbas, embora eram fun-
dadores do maior partido 
“revolucionário” palestino: 
Al Fatah. A OLP e Al Fattah 
reivindicavam a luta arma-
da objetivando a destrui-
ção do Estado de Israel e a 
reconstrução da “Palestina 
histórica”, como território 

único e indivisível do povo 
Palestino, com sua capital 
em Jerusalém. 

Após décadas de combate, 
a OLP e Af Fatah passaram a 
conciliar e negociar com os 
sionistas, verdugos de seu 
povo. Do combate ao sionis-
mo e imperialismo passaram 
à subserviência perante os 
inimigos e opressores sionis-
tas. Al Fattah e a ANP acomo-
daram-se ao reconhecimento 
da OLP na ONU, como “única 
e legítima representante do 
povo palestino”, em 1974. Re-
fletindo ainda a própria vira-
da dos países árabes para a 
posição de subserviência ao 
imperialismo e reconheci-
mento de Israel. 

Em setembro de 1993, 
com a assinatura dos “acor-
dos de paz” de Oslo e em tro-
ca de desmontar a resistên-
cia armada e reconhecer o 
Estado de Israel assumindo 
a tese imperialista dos “Dois 
Estados”, se oferecia à ANP 
reconhecimento político, 
garantindo ainda seu “di-
reito” a governar e manter 
o controle administrativo 
de parte da Palestina. O que 
significou trair a luta pela 
autodeterminação porque, 

enquanto existir o Estado 
sionista, não haverá como 
conquistar a “Palestina his-
tórica” única e indivisível.

Na base da traição, 
acham-se os interesses ve-
nais da burguesia árabe que 
passou a usufruir dos lucros 
das exportações de petróleo, 
como lhes prometeram os 
EUA e aliados. A mediana 
burguesia palestina e a pe-
quena-burguesia ligada ao 
aparato administrativo dos 
territórios ocupados se cur-
varam ao imperialismo em 
troca de negócios e de recur-
sos à custa da limpeza étni-
ca e genocídio palestino. Em 
meio às revoltas populares 
palestinas (Intifadas) nasceu 
e cresceu o Hamas como a re-
presentação genuína da deci-
são inabalável dos palestinos 
a continuar a lutar pela Pa-
lestina Livre, do rio ao mar. 

A ANP se tornou um ins-
trumento do sionismo. Em 
meio ao processo acelerado 
de limpeza étnica na Cisjor-
dânia e Gaza, e das nego-
ciações para deslocamento 
forçado dos palestinos que 
sobrevivam ao holocausto 
praticado em escala indus-
trial por meios militares, 

a ANP negociou ter sob seu 
controle parte de Gaza de co-
mum acordo com o sionis-
mo e as burguesias árabes. 
Eis porque começou uma 
campanha para insurgir os 
palestinos contra o Hamas, 
exigindo sua expulsão ou 
morte. A ANP não é apenas 
inimiga do Hamas, como 
fundamentalmente de seu 
próprio povo. Sua destruição 
e o julgamento por traição 
de suas direções é uma tare-
fa prática imediata colocada 
para conquistar a autodeter-
minação palestina.

O programa do Estado 
palestino “único e indivi-
sível” abandonado pelos 
traidores da ANP continua 
vigente e se mantém vivo 
na luta da resistência e dos 
palestinos. Disso trata a ban-
deira da Palestina Livre do 
Rio ao Mar, que será o resul-
tado da destruição do estado 
sionista e da expulsão do im-
perialismo por meio da luta 
revolucionária das massas 
oprimidas árabes aliadas à 
classe operária mundial sob 
o programa da Palestina una 
e socialista, e da estratégia 
dos Estados Unidos Socialis-
tas de Oriente Médio. 
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Revolucionário
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Nos primeiros 100 dias do 
governo Trump foram per-
manentes as bravatas de 

mudar de forma radical a relação 
dos EUA com o mundo, mas o que 
fica são as contínuas manobras para 
manter equacionada a crise e os con-
tínuos recuos, sobretudo, na declara-
ção de aberta guerra comercial com 
a China. Ainda que conseguisse equa-
cionar (diminuir) o crescimento da 
dívida nacional em termos absolu-
tos, não conseguiu rebaixar e, menos 
ainda, mudar as relações comerciais 
que estão na base do déficit.

Assim, o déficit (relação entre ex-
portações e importações) continua 
negativo pelo quinto mês consecu-
tivo, fechando em US$ 160,5 bilhões 
negativos. Embora seja a metade do 
déficit de fevereiro (US$ 307 bilhões), 
ainda indica que as vantagens estão 
todas do lado da China, que produz 
mais barato, mais rápido e cada vez 
com melhor qualidade. A dívida pú-
blica estadunidense teve um aumen-
to de US$ 2 trilhões desde janeiro de 
2024, sendo de US$ 36,2 trilhões. Para 
o ano fiscal de 2025 a previsão é que o 
governo comprometa US$ 952 bilhões 
com o pagamento de juros, 8% aci-
ma do montante gasto em 2024. Ao 
mesmo tempo em que no primeiro 
trimestre de 2025 a economia recuou 
0,3% (expressando a estagnação). 
Houve ainda o aumento de detento-
res estrangeiros da dívida dos EUA, 
crescendo em 0,8%, e chegando a 
24,3% os detentores estrangeiros da 
dívida. Paralelamente, retrocedeu a 
participação na dívida da China, Rei-
no Unido e outros países.

Após a brutal queda na bolsa de 
valores, o retrocesso na compra de 
“Letras do tesouro” (títulos de dívida) 
e depreciação do dólar como valor de 
referência mundial, típicas respos-
tas a uma fuga de capitais, seguiram 
as pressões de poderosas empresas 
monopolistas (sobretudo, automobi-
lísticas) que viam que as tarifas afe-

tavam seus negócios e encareciam 
seus custos de produção, pagando até 
três vezes mais por matérias primas, 
bens ou serviços para a montagem 
de produtos de alto valor agregado no 
país. Foi então que Trump recuou, re-
baixando ou retirando as tarifas. Fi-
cou demonstrado nosso prognóstico 
que consta de nossa Declaração, pu-
blicada neste jornal (pag 24), de que 
“Como já aconteceu com a Inglaterra, 
os EUA transformaram-se em grande 
parte em montadora de peças, e, fun-
damentalmente, cortadora de cupons 
e centro do mercado cambial, pro-
cesso que se espelhou no retrocesso 
de suas forças produtivas internas”. 
Indicando uma “mudança nas rela-
ções econômicas internacionais, hoje 
favoráveis à China”. 

Não obstante, continua sendo 
aplicado o objetivo estratégico de im-
pedir a China de usufruir dessas van-
tagens econômicas. Os EUA apostam 
agora em encarecer o transporte de 
suas mercadorias, visando encarecer 
seus produtos com novas manobras 
de guerra comercial. É nesse sentido 
que o governo republicano decidiu 
acirrar a ofensiva para tomar pos-
se efetiva do controle sobre o Canal 
de Panamá e os portos adjacentes 
que estavam sob o controle chinês. 
O chefe do Pentágono, Pete Hegseth, 
impôs ao governo panamenho a as-
sinatura de um acordo de segurança 
para “militarizar” o Canal, intervin-
do com tropas norte-americanas na 
estratégica via comercial, e obrigan-
do ao governo de Panamá a sair do 
Acordo da Rota da Seda da China. É 
parte dessa estratégia pressionar a 
China a vender sua participação no 
controle de portos do Canal. O fato é 
que os EUA não poderão manter esse 
curso da guerra comercial, da qual 
depende esse país manter sua hege-
monia, sem aprofundar as tendên-
cias bélicas. Essa política pretende 
ser estendida ao Canal de Suez, por 
onde passa um quarto do comércio 

mundial, hoje alvo estratégico para o 
imperialismo cercar a China e avan-
çar no intervencionismo sobre o Irã.

É parte do quadro de agravamento 
da crise a retomada pela Rússia so-
bre a região de Kursk, invadida pela 
Ucrânia visando obter uma “moeda 
de troca” nas negociações de cessar-
fogo. As tropas russas seguem avan-
çando e se aproximam do controle 
objetivo de todo o leste ucraniano, de 
maioria nacional russa, consolidan-
do de fato sua anexação à Rússia. A 
Ucrânia está sob pressão norte-ame-
ricana de chegar a um acordo com 
a Rússia, e de entregar em bandeja 
seus recursos minerais e industriais 
aos EUA, ou será abandonada à pró-
pria sorte. Como assinalamos no edi-
torial internacional do O n° 26, “(...) 
a Europa está em frangalhos para 
continuar a guerra, apoiada apenas 
em seus recursos industriais, que, 
somados à crônica carência de reser-
vas estratégicas de matérias-primas 
e energia barata, obrigam as potên-
cias imperialistas a impulsionarem 
as tendências bélicas para se apossa-
rem de recursos naturais, matérias-
primas e mercados à força (...)”. Eis 
porque o principal obstáculo a um 
cessar-fogo é a Europa capitalista 
que afunda e avança na exploração e 
saque dos assalariados para manter 
sua indústria bélica e o financiamen-
to da guerra na Ucrânia que afunda 
a Europa burguesa no belicismo e a 
decomposição das relações econômi-
cas, alavancando a desagregação da 
unidade política do Bloco e o agrava-
mento dos conflitos sociais quando 
as massas começam a se movimen-
tar para derrotar os ataques e se cho-
cam com os governos. Cada passo 
que a Europa capitalista dá na guerra 
contra Rússia, mais se aproxima de 
sua dissolução política, das medidas 
fascistas de governo e da explosão da 
luta de classes.

É importante destacar a partici-
pação de tropas norte-coreanas jun-
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Ergue-se como guia da ação revolucionária a estratégia, táticas  
e métodos leninistas de transformar as crises, guerras  
e contrarrevoluções em novas revoluções proletárias 



to das tropas russas para expulsar o 
exército ucraniano da região russa 
de Kursk. A guerra na Ucrânia trans-
formou-se em um laboratório não 
apenas de novas tecnologias - com 
clara vantagem para a Rússia - mas 
também em um mapa de treina-
mento para futuros combates. São 
experiências práticas que devem ser 
assimiladas para quando deflagrar 
uma guerra mundial que, como tudo 
indica, oporá de um lado os países 
imperialistas e seus aliados, e de ou-
tro os estados operários degenerados 
com seus aliados. A Coréia do Norte 
aprende as novas táticas e consoli-
da o Acordo de Parceria Estratégica 
assinado pelas burocracias russa e 
norte-coreana. Sob ataque da Coréia 
do Sul, Japão e dos EUA, Rússia en-
viará suas tropas e proverá recursos 
e equipamentos tecnológicos. A uni-
dade oportunista das burocracias 
nada tem a ver com estender a revo-
lução proletária, e sim com preservar 
seu controle da economia e do estado 
como casta parasitária. E o fazem se 
apoiando e fortalecendo conjuntu-
ralmente a propriedade nacionaliza-
da pelas revoluções, das quais depen-
dem para fortalecer suas capacidades 
industriais e bélicas, portanto, para 
sobreviver como casta parasitária. O 
que, contraditoriamente, impulsiona 
o imperialismo à guerra porque não 
há sobrevida ao capitalismo sem des-
truir a propriedade estatizada pelo 
proletariado revolucionário e, der-
rubando as burocracias com a inter-
venção externa, reerguer os estados 
burgueses e transformar esses países 
que expropriaram a burguesia em se-
micolônias, reconstruindo as forças 
produtivas destruídas sob o controle 
do imperialismo e submetidas à ex-
tração de maiores lucros pelos mo-
nopólios. Esse é o curso mais geral 
das violentas manifestações atuais 
das crises e das guerras que dão seu 
conteúdo às contrarrevoluções que 
impulsionam o imperialismo. Como 
afirmamos em nosso Manifesto do 
1° de Maio (pág. 8), as tendências bé-
licas têm por origem a “contradição 
entre as forças produtivas capita-
listas, desenvolvidas sob a forma da 
grande propriedade privada monopo-
lista; e as forças produtivas desenvol-
vidas sobre a base da economia e dos 
meios de produção nacionalizados 

pela revolução proletária”. Por isso, 
como afirma nosso Programa, apro-
vado no I Congresso do PPRI, “Apesar 
da política contrarrevolucionária das 
burocracias, enquanto permaneçam 
em pé as bases materiais que dão seu 
conteúdo social operário aos países 
que fizeram a revolução, esse antago-
nismo fundamental subordinará os 
choques e conflitos mundiais e con-
dicionará, portanto, o programa, a 
tática e linha política do partido revo-
lucionário”, que é o programa da Re-
volução Política defendido por Leon 
Trotsky e, depois, por Guillermo Lora 
(pelo menos até 1996, data dos seus 
últimos escritos sobre o tema). E que, 
segundo Lênin, desde a revolução de 
1917 é o antagonismo fundamental 
da atual época histórica. 

Esse antagonismo condiciona, 
também, um provável ataque do im-
perialismo ou de Israel contra o Irã, 
que introduzirá no choque à Rússia, 
que não apenas é o principal só-
cio comercial e militar do Irã, como 
também estão comprometidos com 
ajuda mútua em caso de agressão 
externa. Disso trata o “Tratado de 
Ajuda Mútua” do Irã com a Rússia 
que acenderia um levante generali-
zado das massas árabes e projetaria 
a guerra internacionalmente, levan-
do a novas convulsões e processos 
de crises revolucionárias das bur-
guesias árabes pró-imperialistas. É 
dentro desse quadro que Paquistão e 
Índia ameaçam entrar em um con-
flito armado pela disputa ao redor da 
região da Caxemira. Essa guerra in-
teressa ao imperialismo que procura 
desestabilizar a região, justificar seu 
intervencionismo, remover os go-
vernos que ensaiam uma limitada 
soberania nacional e acirrar o cerco 
contra a China e a Rússia. 

Em nosso Programa assinala-
mos que “A época em que o Partido 
Proletário Revolucionário Interna-
cionalista se constrói é marcada por 
crises, guerras e contrarrevoluções”, 
hoje determinadas em suas tendên-
cias fundamentais pela “contradição 
entre o desenvolvimento das forças 
produtivas com as formas privadas 
da apropriação do produto social do 
trabalho e da propriedade privada 
monopolista, como acirraram a con-
tradição entre as fronteiras e Estados 
baseados em forças produtivas capi-

talistas com as economias e Estados 
onde dominam a propriedade nacio-
nalizada pelas revoluções socialistas, 
ainda que hoje os Estados Operários 
estejam profundamente degenera-
dos pela casta burocrática (…)”. De 
forma que “Os programas da revo-
lução social nos países capitalistas 
e da revolução política nos Estados 
Operários são duas partes indissolú-
veis e interdependentes do programa 
do PPRI”, e de primeira a importân-
cia para a unidade das massas para 
defender uma tática revolucionária 
leninista. 

O guia da ação revolucionária nes-
te conturbado cenário da crise mun-
dial é a luta imediata, unitária e ra-
dicalizada das massas pela conquis-
ta das reivindicações e pelo fim do 
militarismo imperialista derrotando 
as contrarreformas e paralisando 
a indústria bélica, e defendendo in-
condicionalmente as nações e povos 
oprimidos e as conquistas revolucio-
nárias do proletariado. Trata-se de 
transformar as crises e as guerras 
imperialistas em guerra civil contra 
a burguesia e seus governos, abrindo 
o caminho a novas revoluções prole-
tárias, erguendo nos movimentos e 
lutas o programa da revolução social 
nos países capitalistas, e da revolu-
ção política nos estados operários de-
generados. 
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O guia da ação revolucionária 
neste conturbado cenário da 
crise mundial é a luta imediata, 
unitária e radicalizada das 
massas pela conquista das 
reivindicações e pelo fim 
do militarismo imperialista 
derrotando as contrarreformas 
e paralisando a indústria 
bélica, e defendendo 
incondicionalmente as nações 
e povos oprimidos e as 
conquistas revolucionárias do 
proletariado.

”...
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Agravamento dos choques entre EUA e China anunciam  
uma nova fase da escalada das tendências bélicas

A guerra tarifária de Trump 
simultaneamente contra 
148 países já teve recuos, 

principalmente com o adiamento de 
sua aplicação por 90 dias, exceto para 
a China. Depois de uma semana de 
anunciadas as “tarifas recíprocas” 
para as importações para os EUA, já 
houve retrocessos, de 20% para 10%, 
se mantendo em 25% para algumas 
importações, a exemplo dos carros. 
Decretadas sobre a base de cálculos 
contábeis de como cobrir imediata-
mente o déficit comercial dos Esta-
dos Unidos com os países-alvos das 
medidas, foram efetivamente redu-
zidas para importações de telefones 
celulares, computadores, semicon-
dutores e chips. A Rússia ficou de 
fora, à espera de acordos comerciais 
que a favoreçam em relação  aos EUA. 
Ficam ainda em pé as tarifas de até 
mais de 150% (com ameaça de subir 
acima de 200%) contra a China. O go-
verno Trump acreditava que bastava 
ameaçar e taxar a China para o re-
gime filo estalinista cair de joelhos. 
Não obstante, foi o contrário do que 
aconteceu. 

A China respondeu, com aumen-
tos recíprocos às importações norte-
americanas, fechou a torneira das 
exportações de minerais e matérias-
primas essenciais para a produção 
de componentes e equipamentos 
eletrônicos e bélicos, e suspendeu as 
compras futuras de aviões da Boeing, 
importante empresa de tecnologia 
de aviação/militar dos EUA. Ime-
diatamente, o governo republicano 
passou a sofrer a pressão dos mono-
pólios, que não têm como produzir e 
lucrar sem os produtos importados 
mais baratos. Em grande parte, a 
indústria norte-americana foi trans-
formando-se em uma montadora de 
componentes. O que levou os capi-
talistas a contestarem a “guerra de 
tarifas” sem controle, a qual agrava 
as pressões inflacionárias, levou à 
venda massiva de títulos do Tesouro, 
e ao aumento exponencial do custo 

de produção. Musk, aliado de primei-
ra-hora de Trump, esteve entre aque-
les que o alertaram (criticando seus 
assessores) pelas consequências das 
medidas. O que é um claro indica-
tivo da crescente pressão de capita-
listas da base do governo, que visam 
a manter seus negócios lucrativos. 
Note-se que um dos principais obs-
táculos à guerra tarifária de Trump 
vem, precisamente, da profunda de-
pendência dos EUA da divisão mun-
dial do trabalho e da internacionali-
zação da produção de componentes, 
matérias-primas e produtos.

As mesmas condições que, no 
passado, serviram aos EUA para se 
enriquecerem, e se elevarem por 
cima do mundo capitalista em seu 
conjunto, no atual curso de desin-
dustrialização e financeirização da 
economia dos EUA, agora, retornam 
como entraves à lucratividade do ca-
pital e bloqueios aos investimentos 
na produção. A anarquia da produ-
ção capitalista, a concorrência, e a lei 
tendencial à queda da taxa do lucro 
dos monopólios minou progressiva-
mente a base econômica da principal 
potência industrial até fins dos anos 
de 1980. Como já aconteceu com a In-
glaterra, os EUA transformaram-se 
em grande parte em montadora de 
peças, e, fundamentalmente, corta-
dora de cupons e centro do mercado 
cambial, processo que se espelhou no 
retrocesso de suas forças produtivas 
internas. 

Por isso é que as tarifas como 
meio e pressão só poderiam ser efeti-
vas contra as semicolônias e, em me-
nor medida, contra a Europa capita-
lista; mas nunca contra a China in-
dustrializada, que avança como rolo 
compressor no mercado mundial, 
retirando os EUA e a Europa de suas 
posições comerciais. Desde 1990, os 
EUA caíram do 1° para o 20° lugar do 
Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). A gigantesca acumulação de 
capital não se reverteu em aumento 
das forças produtivas internas e, ao 

mesmo tempo, impulsionou a des-
truição das condições de vida mais 
elevadas da população estaduniden-
se. Longe de resolver as contradições, 
esse percurso aumenta os perigos da 
luta de classes para a burguesia.

Durante esse percurso histórico, 
a burguesia norte-americana e seus 
governos de plantão recorreram ao 
monopólio do dólar para manter 
equacionados os lucros monopolis-
tas, por meio do saque das dívidas 
públicas e da apropriação de parte 
da mais-valia mundial, o que tinha 
ainda a vantagem de despejar os es-
tragos dos déficits norte-americanos 
sobre a maioria oprimida do plane-
ta. Se, de um lado, a depreciação do 
dólar pode ajudar a baratear os cus-
tos de produção interna e alavancar 
a lucratividade das exportações, por 
outro lado, o aumento das importa-
ções pode destruir essa vantagem. O 
que se soma à “desdolarização” das 
transações mundiais, refletindo uma 
mudança nas relações econômicas 
internacionais, hoje favoráveis à 
China. Esse país apresenta uma taxa 
mais elevada de produtividade, ba-
seada, sobretudo, na maciça modi-
ficação de seu componente orgânico 
e técnico na produção, favorecendo-
a para inundar os mercados com 
mercadorias de alto valor agregado e 
mais baratas. Não é por acaso que os 
Estados Unidos fecham suas frontei-
ras, enquanto a China tenta abri-las. 
A China pode sofrer abalos pela guer-
ra tarifária, uma vez que suas expor-
tações trazem gigantescos recursos, 
que se revertem no mercado inter-
no e na produção. Mas, suas forças 
produtivas estão em ascensão (dife-
rentemente dos EUA), e conta com 
enormes volumes de sobretrabalho, 
que abrem as economias nacionais 
por meio de investimentos em infra-
estrutura, créditos, etc.

Essas potencialidades e capacida-
des chinesas têm por fundamento a 
permanência da grande propriedade 
nacionalizada pela revolução prole-
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tária. O que demonstra que ela ainda 
não esgotou todas suas tendências 
internas progressivas, apesar de su-
focada pelo parasitismo e política 
restauracionista da casta burocráti-
ca. A destruição da propriedade na-
cionalizada pelas revoluções é a úni-
ca via no prazo imediato que pode 
dar uma sobrevida ao capitalismo, 
ao reconstruir as forças produtivas 
destruídas sob seu controle. Para 
progredir nesse objetivo estratégico, 
para a burguesia mundial é neces-
sário atacar e militarizar as relações 
entre o capital e a força de trabalho. 
Ainda que as tarifas possam ajudar 
a elevar relativa e artificialmente o 
valor de mercadorias importadas e 
garantir aos capitalistas estaduni-
denses “competitividade” interna-
cional e um mercado interno cativo 
e restrito aos produtos externos, em 
particular os chineses, uma rápida 
diminuição dos preços de produção 
se dará, fundamentalmente, à custa 
do aumento da massa da mais-valia 
arrancada do proletariado nacional, 
isto é, criando condições para que 
exploda a luta de classes interna-
mente. O governo fascistizante de 
Trump se prepara para isso, ao ata-
car e cortar violentamente as liber-
dades democráticas de organização 
e manifestação.

Trump recorreu às medidas ado-
tadas em fins do século XIX e co-
meço do XX, que marcaram a fogo 
o protecionismo norte-americano, 
estufa onde se desenvolveram as 
mais poderosas forças produtivas 
monopolistas do capitalismo. Base 
sobre a qual se projetaria o expan-
sionismo imperialista que colocaria 
aos EUA como principal potência. 
Mas, Trump não expressa a fase de 
ascensão, mas a de decomposição. 
Reviver os velhos métodos nas no-
vas condições em que a China con-
quista mercados e se projeta como 
potência industrial mundial, ala-
vancará o curso das guerras e da 

barbárie social. A sombra do inter-
vencionismo sobre o Irã, o finan-
ciamento do genocídio palestino e 
os ataques aos houthis são passos 
na preparação de uma confronta-
ção militar em larga escala, cujo 
principal alvo é a China. É visando 
a esse objetivo que Trump aprovou 
um trilhão de dólares em orça-
mento militar para 2025. Ainda que 
muito maior que o orçamento mili-
tar chinês (246 bilhões de dólares), 
é incapaz de frear o avanço na con-
quista da China dos conhecimentos 
técnicos e aplicações sobre as prin-
cipais tecnologias mundiais.

O imperialismo de feições nacio-
nalistas que se insurgiu no seio da 
decomposição da principal potência 
imperialista reacendeu as tendências 
que se gestaram no período de pré-
Segunda guerra mundial. Por isso é 
que as medidas e políticas dos EUA 
cheiram ao passado mal digerido. 
Isso se verifica ainda em meio à de-
sagregação da unidade capitalista da 
Europa. A decisão da União Europeia, 
de continuar a guerra na Ucrânia - e 
os lucros dos barões da indústria bé-
lica -, somente é possível afundan-
do as massas na miséria e pobreza 
o que, mais uma vez, preanuncia a 
explosão da luta de classes e o forta-
lecimento das tendências fascistas 
no seio dos governos europeus. Toda 
a podridão acumulada por décadas 
vem à superfície, e afoga o mundo 
em convulsões sociais, comerciais e 
bélicas. É isso também que explica 
por que as instituições internacio-
nais (OCDE, ONU, OEA, TPI etc.) cons-
truídas sobre a primazia anterior dos 
EUA, acompanham o desabamento e 
reacionarismo do capitalismo mo-
nopolista. 

O essencial à política revolucioná-
ria é compreender que o choque en-
tre os estados operários degenerados 
e o imperialismo continua sendo, 
como era na época de Lênin, o prin-
cipal fator da crise mundial e das 

convulsões bélicas. O expansionismo 
militarista dos imperialistas sobre 
as fronteiras da China e da Rússia 
comprovam o quão vigente continua 
esse prognóstico histórico leninista. 
Assim, a luta de classes em cada país 
se manifestará em meio à decom-
posição das democracias burguesas, 
de crescentes e violentos ataques às 
massas e de projeção do militarismo 
imperialista. 

A defesa das condições de vida 
colocará, imediatamente, a necessi-
dade de derrubar os governos capita-
listas, que as arrastam para a barbá-
rie, e derrotar as tendências fascis-
tizantes incubadas nas democracias 
burguesas, com a estratégia, os mé-
todos e as táticas da luta de classes 
proletária. O guia da ação revolucio-
nária é a luta imediata, unitária e 
radicalizada, pela conquista das rei-
vindicações e defesa das condições 
de vida e as liberdades democráticas 
contra os governos burgueses. O fim 
do militarismo imperialista se al-
cançará paralisando a indústria bé-
lica, defendendo incondicionalmen-
te as nações e povos oprimidos sob 
ataque imperialista e as conquistas 
revolucionárias do proletariado. No 
O Internacionalista n° 25, afirma-
mos: “A política e tática leninistas de 
transformar as guerras e interven-
cionismo imperialistas contra os es-
tados operários e os países oprimidos 
em guerra civil contra a burguesia 
nos países capitalistas, seguem mais 
vigentes do que nunca”. Por isso, a 
tarefa mais imediata e urgente é 
“reconstruir a direção mundial revo-
lucionária do proletariado sob o pro-
grama da revolução social nos países 
capitalistas, e da revolução política 
nos estados operários degenerados, 
defendendo incondicionalmente as 
economias nacionalizadas e os esta-
dos operários, sem compactuar em 
nada com os interesses das burocra-
cias”. Não há outro programa capaz 
de frear a barbárie capitalista!

(...) o choque entre os estados operários degenerados e o imperialismo continua sendo, 
como era na época de Lênin, o principal fator da crise mundial e das convulsões bélicas. 
O expansionismo militarista dos imperialistas sobre as fronteiras da China e da Rússia 
comprovam o quão vigente continua esse prognóstico histórico leninista. Assim, a luta 
de classes em cada país se manifestará em meio à decomposição das democracias 
burguesas, de cviolentos ataques às massas e de projeção do militarismo imperialista. 

“...
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Política de guerra de Donald  
Trump contra os imigrantes

Nos EUA trabalham na in-
dústria, serviços e comércio 
mais de 30 milhões de imi-

grantes, representando quase 18% da 
força de trabalho. Os imigrantes con-
siderados “ilegais” chegam até 13 mi-
lhões, trabalhando a maioria em se-
tores da economia com trabalho su-
perexplorado, não registrados e com 
salários miseráveis. Mas, também o 
imigrante compõe, nessas condições, 
parte do exército de força de trabalho 
excedente.

De outubro de 2023 a setembro 
de 2024, o Escritório de Alfândegas 
e Proteção de Fronteiras (CBP, na si-
gla em inglês) deteve 2,1 milhões de 
migrantes na fronteira sudoeste dos 
EUA. Esse número foi menor que o 
registrado em 2023, quando 2,5 mi-
lhões de pessoas foram detidas, e em 
2022, com 2,4 milhões de detenções. 
Desde outubro, início do ano fiscal de 
2025 nos EUA, quase 300 mil pessoas 
foram detidas na fronteira sudoeste 
(Texas, Novo México, Arizona e Cali-
fórnia). 1,2 mil imigrantes morreram 
nas rotas migratórias que vão des-
de América do Sul até os EUA entre 
2023 e 2024, enquanto já contabiliza 
aproximadamente 100 o número de 
mortos registrados desde o come-
ço de 2025. Desde 2014, foram 11.038 
os mortos, dentre os quais 6.439 na 
fronteira com os EUA.

Logo no início do segundo man-
dato de Trump, que foi eleito sob a 
base de uma política de guerra con-
tra os imigrantes, seu governo come-
çou a colocar em prática as primei-
ras tentativas de expulsão sumária 
dos imigrantes do território norte 
americano. O primeiro experimen-
to migratório de deportação ocorreu 
em fevereiro/2025, na qual imigran-
tes de várias nacionalidades foram 
deportados para América Central, 
por meio de acordos com os governos 
capachos do Panamá, Costa Rica e de 
El Salvador.

No dia 28/02/25, o canal de pod-
cast El hilo publicou uma cobertu-
ra completa sobre este experimento 

por meio de uma matéria intitula-
da “Deportados a Centroamérica: el 
experimento migratório de Trump”, 
denunciando que três voos militares, 
de grande porte, transportaram imi-
grantes de Ásia, Oriente Médio e Eu-
ropa (China, Índia, Irã, dentre outras 
nacionalidades), usando estes países 
da América Central como uma ponte 
para posterior deportação para seus 
países de origem. Grande parte des-
sas pessoas sequer sabiam para onde 
estavam sendo levados.

O Panamá foi o primeiro país a re-
ceber imigrantes “ilegais” que entra-
ram nos EUA e que não podem retor-
nar aos seus países de origem, pois 
são refugiados, que Trump precisa se 
livrar rapidamente para não ter que 
acolher segundo determinam as leis 
de proteção aos direitos humanos das 
pessoas refugiadas. Neste primeiro 
experimento o governo Panamenho 
abrigou esses imigrantes em um ho-
tel na capital, antes de encaminhá-
los a um abrigo, o que levou a vários 
questionamentos da opinião pública 
local e internacional, que registrou 
imagens desses imigrantes pedindo 
ajuda, através das janelas de vidro do 
hotel.

Neste experimento inicial havia 
famílias com crianças, considerado 
um dos principais problemas legais 
para o governo norte americano, já 
que segundo as leis nacionais não se 
pode deter uma criança imigrante 
em um centro de detenção por mais 
de 20 dias, após esse período é neces-
sário libertá-los. Por isso, antes de ter 
que soltá-los, Trump recorreu às “de-
portações provisórias”, já que por se-
rem refugiados, as leis também pro-
tegem os imigrantes de serem depor-
tados ao seu país de origem de forma 
arbitrária e ilegal, porque suas vidas 
estavam sob algum risco. Esta “alter-
nativa” também se deu para evitar se 
colocar novamente em situação de 
crise política e jurídica, como aconte-
ceu no seu primeiro mandato, quan-
do separou as crianças de suas famí-
lias. Vale lembrar aqui, que o governo 

dos EUA é o único país que não ratifi-
cou a Convenção sobre os Direitos da 
Criança. Isso explica por que Trump, 
em seu primeiro mandato, agiu se-
parando 30 mil crianças imigrantes 
de seus país, mantendo-as em celas 
sem qualquer perigo de ser proces-
sado penalmente. O afastamento de 
crianças de suas famílias na frontei-
ra foi uma peça central na política 
imigratória de Donald Trump.

O governo Panamenho se pronun-
ciou dizendo que estava cumprindo 
todas as “exigências” dos direitos 
humanos, o que foi confirmado pe-
las instituições de direitos humanos, 
quanto às condições estruturais do 
hotel, porém, o questionamento se 
deu em torno da situação de confina-
mento, que inclusive colocava vários 
imigrantes em situação de isolamen-
to sem poder se comunicar com suas 
famílias e dizer onde estavam. Das 
mais de 300 pessoas que chegaram 
nos voos enviados a Panamá, mais 
da metade terminaram assinando 
um acordo de “deportação voluntá-
ria” (sob coação policial e política) 
e retornaram a seu país de origem 
(Índia e Geórgia, por exemplo), os de-
mais, por volta de 112 pessoas (Irania-
nos, Afegãos e outros) decidiram não 
assinar esse acordo, pois alegaram 
que era muito perigoso voltar para 
casa, ou que não têm documenta-
ção, e por isso foram levados a um 
“acampamento”, San Vicente, na bei-
ra da selva Darién, conhecida como 
selva da morte, envolto por cercas e 
guardas armados, onde dormem em 
berços ou bancos duros e permane-
cem sem saber até quando permane-
cerão neste lugar.

Outro voo, este comercial e não 
militar, com 135 imigrantes che-
gou à Costa Rica em 20/02/25, com 
uma composição bastante diversa 
de imigrantes da Ásia e do leste da 
Europa (China, Azerbaijão, Armênia, 
dentre outras nacionalidades), qua-
se a metade do voo era de crianças, 
ou seja, quase todas as pessoas ten-
tavam migrar aos EUA em família. 
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Segundo a Defensoria Pública que 
entrevistou os imigrantes para saber 
se estavam bem e em que condições 
foram transportados, as pessoas não 
tinham conhecimento de onde es-
tavam e disseram que tiveram seus 
documentos e celulares confiscados. 
Foram levados direto a um albergue 
chamado El Catem, na fronteira com 
o Panamá, em condições extrema-
mente precárias. 

Segundo os governos de Panamá 
e Costa Rica, alegaram ter que firmar 
o acordo com os EUA, porque não ha-
via outra saída, pois estavam preocu-
pados com os impostos aduaneiros 
que poderiam ser determinados por 
Trump, além do que todos os gastos 
seriam cobertos pelos EUA, através 
da Agência da ONU, e que seria como 
uma espécie de “favor a um amigo 
poderoso”, já que também estava em 
jogo no caso do Panamá, a ameaça 
de intervenção militar norte ameri-
cana no Canal do Panamá, embora o 
governo panamenho afirme que não 
se trata de chantagem em torno do 
controle do canal, mas de um inte-
resse comum que é o controle das 
migrações, acordo que já havia sido 
firmado com Biden no ano passado, 
e que seu papel é de intermediário, 
de país ponte para posterior deporta-
ção final.  Como afirmou o  presiden-
te de Costa Rica: “Estamos ajudando 
ao irmão o economicamente mais 
poderoso do norte, que se decidir nos 
impor mais taxas alfandegárias  nos 
prejudicam , mas, não acredito que o 
faça, embora estejamos a lhes fazer 
um favor e almejamos que o amor se 
paga com amor. Então, 200 vem e nós 
os tratamos bem e vão embora”  

A política imperialista objeti-
va ainda deslocar imigrantes para 
outros países, em troca de ajuda fi-
nanceira (os EUA pagam ao gover-
no salvadorenho 20 mil dólares por 
imigrante preso no país), redução de 
tarifas ou apoio político e diplomáti-
co. Um exemplo disso é El Salvador, 
que dispôs o Centro de Confinamen-
to do Terrorismo (CECOT) para alocar 
os venezuelanos deportados. É parte 
dessa manobra a exigência ao go-
verno venezuelano a troca dos imi-
grantes expulsos dos EUA sob a Lei de 
Inimigos Estrangeiros, e em prisão 
no Salvador, por presos políticos dos 

partidos da oposição direitista e gol-
pista na Venezuela. Brasil, Honduras, 
México e Colômbia são outros países 
alvos de medidas imigratórias e ex-
torsões políticas. Trata-se de países 
de governos ditos de “esquerda” ou 
“não-alinhados”. A extorsão com os 
imigrantes é utilizada como arma 
de pressão e retaliação, visando im-
por os interesses norte-americanos, 
e negociar mais abertura para seus 
monopólios.

Como podemos observar é parte 
da política de deportações massivas 
sua utilização como arma nas nego-
ciações entre os EUA e os países se-
micoloniais. Trata-se, de um lado, de 
deslocar os custos de manutenção de 
um destacamento da força de traba-
lho sem inserção na produção para 
seus países de origem. Ainda é um 
meio de reorientar recursos do es-
tado norte-americano para as mãos 
dos capitalistas (subsídios etc.) que 
atualmente são consumidos impro-
dutivamente (para os capitalistas) 
para a manuntenção da força de 
trabalho imigrante ilegal na forma 
de subsídios sociais etc. Eis porque 
todos os aportes financeiros estatais 
para organizações de advogados que 
intercedem para ajudar imigrantes a 
se legalizarem, e responderem pro-
cessos jurídicos, foi cortado. 

A diretora do programa para Amé-
rica Central e México do Centro pela 
Justiça e Direitos Internacionais, Mar-
cela Martino, diz que o que está sendo 
feito, de forma acelerada e com pou-
ca transparência, é sim uma violação 
aos direitos humanos, aos direitos das 
crianças e do estatuto dos refugiados, 
pois segundo o direito internacional 
não ter liberdade de movimento sig-
nifica estar detido, estar privado de 
sua liberdade por razões migratórias, 
além de serem tratados como invaso-
res e delinquentes, o que configura um 
verdadeiro processo de desumaniza-
ção e criminalização, principalmente 
com aqueles que estão sendo carac-
terizados como uma nova categoria 
de “migrantes permanentes”, que se 
submetem a ir a qualquer lugar onde 
os aceitem, e chegam a viver grande 
parte das suas vidas nas estradas, mi-
grando de um lugar a outro.

No começo das deportações em 
massa de imigrantes “ilegais”, se-

tores do judiciário norte-americano 
interpuseram decisões e recursos que 
paralisaram diversas deportações. 
Donald Trump, recorreu a uma lei do 
ano 1798 (a Alien Enemies Act, ou Lei 
dos Estrangeiros Inimigos) utilizada 
em tempos da Segunda Guerra Mun-
dial contra japoneses, alemães e ou-
tras nacionalidades, e agora utilizada 
para deportar imigrantes indocu-
mentados sem o devido processo le-
gal, sobretudo os venezuelanos como 
retaliação contra o governo chavista, 

e instrumento de pressão política, 
econômica e diplomática. A justifi-
cativa é caracterizar os imigrantes 
como “invasores” e “delinquentes”, 
ou seja, perigosos à sociedade e às 
instituições, portanto, não se aplica-
riam as leis de proteção que regem o 
tratamento jurídico aos imigrantes. A 
caracterização de cartéis mexicanos 
como “terroristas” serviu ao mesmo 
objetivo: associar ideológica e politi-
camente a imigração latino-america-
na como um perigo por, como disse 
Trump, conduzir “uma guerra irregu-
lar e realizar ações hostis contra os 
Estados Unidos”, desestabilizando as 
instituições do país. Quer dizer, “su-
jeitos a serem detidos, restringidos, 
mantidos sob custódia e removidos 
como estrangeiros inimigos”.

É sob essa política militarista e 
ditatorial que mais de um milhão de 
imigrantes foram excluídos dos ban-
cos de dados de solicitações de imi-
gração desde a vitória de Trump. Essa 
medida procura forçá-los a emigrar 
ao serem retirados de seu status ju-
rídico e legal de proteção. O Departa-
mento de Segurança Interna dos EUA, 
em parceria com o Departamento de 
Eficiência Governamental (DOGE, na 
sigla em inglês, sob direção de Elon 
Musk), determinou 

A extorsão com os imigrantes é 
utilizada como arma de pressão 
e retaliação, visando impor os 
interesses norte-americanos, 
e negociar mais abertura para 
seus monopólios.

”...



Os “inimigos internos” do estado são 
apontados com base na raça, religião, 

etnia e nacionalidade daqueles, que 
tem sua origem nos “povos oprimidos” 

pelos EUA, ou dos caracterizados 
como “estados e nações adversárias” 

sobre as quais se desfecham o 
intervencionismo diplomático, militar 

ou econômico imperialista.

ainda que se declarasse mais de seis 
mil imigrantes como mortos e os re-
gistrasse no banco de dados corres-
pondente. Com isso, essas pessoas 
perderam definitivamente o direito 
de trabalhar legalmente e de receber 
benefícios sociais. 

Sobre as tragédias de milhões de 
imigrantes e se apoiando nas me-
didas militaristas e fascistizantes 
de Trump, um setor dos capitalistas 
que fazem negócios com sistemas 
prisionais privados e tecnologia de 
segurança, procuram uma nova fon-
te de lucros. Propõem ao governo 
colocar os imigrantes sob vigilância 
eletrônica, e um sistema digital de 
reconhecimento facial que reporta-
ria milhões em lucros às empresas 
de segurança privadas (muitas de-
las financiadoras da campanha de 
Trump), parasitando assim do orça-
mento aprovado pelo Congresso para 
programas e medidas de segurança e 
prevenção interna.

Sobretudo, a política repressiva e 
militarista sobre os imigrantes cria 
as condições para o estado burguês er-
guer um poderoso e vasto sistema de 
segurança que servirá para perseguir, 
criminalizar e reprimir movimentos 
que se projetam em choque contra a 
política exterior e interior norte-ame-

ricana, a exemplo dos manifestantes 
pró-Palestina, muitos deles imigran-
tes com visto temporário ou nacio-
nalizados de origem imigrante, que 
continuarão sendo deportados ou cri-
minalizados e processados. 

A conclusão imediata dessas me-
didas fascistizantes é que é do interes-
se dos EUA esvaziar imediatamente 
os centros de detenção na fronteira, 
além de se desfazer rapidamente de 
pessoas imigrantes que são difíceis 
de deportar sem prejuízo de medidas 
legais, especialmente dos países com 
quem os EUA não têm relações diplo-
máticas (Afeganistão e Irã, por exem-
plo). Além de se desfazer de imigran-
tes que se consideram mais difíceis 
de manejar jurídica e politicamente, 
famílias com crianças, por exemplo. 
E por fim, confirmasse na prática o 
programa  da campanha eleitoral de 
Trump, de que não vão tolerar mais 
pessoas cruzando a fronteira.

Sobretudo, é importante compre-
ender que a política imigratória do 
governo republicano é uma das ma-
nifestações e reações da decomposi-
ção capitalista da principal potência 
imperialista. Um instrumento para 
estender e agravar o intervencionis-
mo dos aparatos de segurança inter-
na sobre as relações políticas e a vida 
civil da população. A criminalização 
dos imigrantes é ainda produto da 
criminalização de minorias, nacio-
nalidades e etnias que são caracteri-
zadas como perigo à segurança nacio-
nal e à estabilidade das instituições. 
Os “inimigos internos” do estado são 
apontados com base na raça, religião, 
etnia e nacionalidade daqueles, que 
tem sua origem nos “povos oprimi-
dos” pelos EUA, ou dos caracterizados 

como “estados e nações adversárias” 
sobre as quais se desfecham o inter-
vencionismo diplomático, militar ou 
econômico imperialista. O naciona-
lismo imperialista fascistizante que 
se projeta nos EUA, rotula de “inimi-
gos” aos originários das nações com 
as quais trava uma guerra, disputa 
ou choque, seja comercial ou militar. 
O que visa ainda a construir a farsa 
de uma “identidade nacional” que se 
vê ameaçada, portanto, a criar me-
canismos repressivos e campanhas 
ideológicas para estender a repres-
são interna.

Salvando as devidas proporções 
e diferenças históricas, a política 
trumpista se assemelha aos precei-
tos ideológicos e métodos repressivos 
do nazismo, mostrando que o capital 
monopolista se projeta para adotar 
medidas e métodos fascistizantes 
porque é incapaz de garantir, mini-
mamente, a condições de vida das 
massas oprimidas. E precisa milita-
rizar abertamente a vida social e civil 
para reforçar o estado policial, que 
servirá para alavancar uma repressão 
e perseguição contra os movimentos 
em defesa das reivindicações mais 
imediatas e urgentes dos explorados. 
A política proletária da defesa do di-
reito irrestrito à livre imigração e da 
completa igualdade entre imigrantes 
e com os habitantes do país ao qual 
emigram, é parte da luta pela defesa 
das condições de vida das massas e, 
particularmente, da luta pela defesa 
dos direitos e liberdades democráti-
cas. Essa política somente pode ser 
defendida e desenvolvida, na fase de 
decomposição do capitalismo, como 
parte do programa e estratégia revo-
lucionária do proletariado.

a

FOLHETO

Adquira com nossos militantes!

NOVO!

”...
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Eleições no Equador

A eleição de Noboa expressa a projeção das tendências 
reacionárias da burguesia contra a vida das massas
Os explorados devem se preparar para derrotar seus exploradores por meio da luta de classes

No segundo turno das elei-
ções equatorianas (13/04), Da-
niel Noboa (Ação Democrática 

Nacional/ADN), derrotou Luisa Gonzá-
lez (Revolução Cidadã/RC), com 55,83% 
dos votos contra 44,17%. Anunciados os 
resultados, González denunciou frau-
de. No Congresso, ADN obteve 68 depu-
tados - abaixo dos 77 necessários para 
formar maioria absoluta – e a RC 66. 
Pachakutik (partido indígena) obteve 
9 deputados. Nenhuma força política 
conseguiu obter a maioria absoluta, o 
que favorece o recém-eleito presidente 
direitista, que pode abrir negociações 
sem temer enfrentar um bloqueio le-
gislativo a suas medidas.

O Conselho Nacional Eleitoral (CNE) 
rejeitou a realização de uma nova conta-
gem de votos como solicitado por Gonzá-
lez. A OEA reconheceu como legítimos os 
resultados, assim como uma fração do 
“correismo” (em referência a Rafael Cor-
rea que criou a legenda RC) que defendeu 
a legitimidade da vitória de Noboa. Tam-
pouco houve uma mudança nos índices 
das votações em relação às eleições an-
tecipadas do ano passado, que deram a 
vitória a Noboa, o que demonstraria que 
não houve alteração e manipulação de 
resultados. O que houve foi a perda de 
parte da base eleitoral da RC como uma 
manifestação eleitoral dos estragos do 
crime organizado (narcotráfico), com 
suas extorsões e criação de instabilida-
de aos negócios da pequena-burguesia 
urbana. Essa foi a cartada eleitoral que 
levou a Noboa a arrastar grande parcela 
da população ao apoiar a militarização 
proposta por esse – com apoio dos EUA. 

González recorreu à mesma cartada 
da “segurança” e da luta contra o crime 
organizado, expressando uma adapta-
ção do reformismo ao discurso ideológi-
co reacionário da direita. O mesmo veri-
ficou-se em sua defesa da deportação de 
imigrantes venezuelanos “irregulares” 
do país, ou em seus acordos assinados 
junto de grupos religiosos (que arras-
tam votos) se manifestando contrária 
aos protocolos de “identidade de gêne-
ro” que garantem o direito de estudan-
tes a se manifestarem livremente pela 
sua sexualidade, como aprovado pela 

Corte Constitucional. Viragem essa que, 
em última instância, reflete a virada 
reacionária da burguesia que, em sua 
decomposição, não pode apoiar qual-
quer medida legislativa e jurídica mi-
nimamente progressista que leva a in-
vestir parte do orçamento público para 
garantir direitos civis sobre pressão do 
parasitismo financeiro, que encontra 
no reacionarismo ideológico obscuran-
tista das igrejas uma justificativa para 
o saque dos orçamentos estatais. Está aí 
o fundamento da aproximação relativa 
entre Noboa e González no conteúdo de 
suas campanhas. Ambos os candidatos 
burgueses recorrem ao obscurantismo 
porque não têm como oferecer qualquer 
migalha às massas miseráveis e, por-
tanto, devem continuar aplicando con-
trarreformas e destruindo direitos.

A militarização da sociedade em 
nome do combate ao narcotráfico, de-
clarado o “estado de emergência per-
manente”, foi acordada com os Estados 
Unidos que, aliás, foi convocado para 
ajudar na formação das táticas a se-
rem aplicadas e lhes foi concedido re-
tomar sua base militar no país que fora 
desmontada pelo primeiro governo de 
Rafael Correa. A penetração do crime 
organizado entre os bairros devastados 
pela fome e miséria são manifestações 
da barbárie capitalista, e cresceu após 
a destruição dos salários e de empre-
gos (100 mil empregos foram perdidos 
nos últimos anos) e das medidas eco-
nômicas que destroem as condições de 
existência dos oprimidos. A burguesia 
narcotraficante achou no desespero das 
massas uma fonte de lucros e novos 
membros. O reforço do Estado policial e 
a repressão estatal contra o crime orga-
nizado, nos fatos, serve à burguesia im-
perialista e nacional para preparar um 
aparato repressivo capaz de esmagar as 
tendências da luta de classes que ame-
acem os negócios e medidas pró-impe-
rialistas. Ainda assombra a burguesia a 
insurreição operária e popular de 2019 
que com sua força coletiva derrubou os 
tarifaços e contrarreformas de Lênin 
Moreno. Portanto, ao transformar o país 
em base das manobras militares norte-
americanas e militarizar a vida social, 

o governo burguês de Noboa criou as 
condições para constituir um aparato 
repressivo contra as massas, e, ao mes-
mo tempo, abriu uma via para os EUA 
pressionar ainda mais para que se rom-
pam os acordos do Equador com a Chi-
na (a maior financiadora e consumido-
ra de seus produtos agrícolas). Diante 
do acirramento da guerra comercial, o 
governo dos EUA recorre abertamente 
ao intervencionismo.

O golpe de estado do ex-presidente 
Guillermo Lasso contra o parlamento, 
horas antes de sua destituição (impe-
achment), favoreceu a vitória a Noboa 
nas eleições antecipadas. O imperialis-
mo apoiou abertamente Noboa e orga-
nizou uma perseguição contra a RC por 
meio de medidas jurídicas e políticas. 
Durante a presidência temporária de 
Noboa, se garantiu uma maior fatia 
de recursos orçamentários para pagar 
dívida externa e subsidiar os capitalis-
tas. Agora, o imperialismo pressiona 
para que se aprovem definitivamente 
as contrarreformas que foram barra-
das pelo levante operário e popular, a 
exemplo da Reforma Administrativa 
para destruir direitos e reduzir salá-
rios do funcionalismo. Por isso que se 
exige de Noboa dar um passo decisivo 
na centralização autoritária das insti-
tuições e dos sindicatos antecipando os 
novos levantes que implodirão sob os 
abalos da crise sobre as massas. 

Os explorados e oprimidos terão 
de se levantar contra os ataques e, as-
sim, retomarão as tendências de luta 
presentes em 2019. Naquele momento, 
não conseguiram derrotar a burguesia 
de forma definitiva porque não tiveram 
como assumir um programa próprio à 
crise por estar ausente sua direção re-
volucionária. As novas lutas colocarão 
imediatamente a necessidade de en-
frentar os ataques com um plano co-
mum de reivindicações dos explorados, 
e recorrer à luta de classes. O que criará 
condições para construir sua direção 
revolucionária capaz de projetar a luta 
instintiva das massas sob o programa 
proletário pelo fim do capitalismo e 
pela construção do estado operário na 
transição ao socialismo.
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Percurso da revisão antimarxista do POR afunda  
o partido no oportunismo típico do centrismo
Publicamos esta nota depois de realizado nosso I Congres-

so. Desde que publicamos nosso primeiro jornal (fevereiro 
2023) fizemos uma crítica permanente ao curso revisionista 
do POR, organização da qual fomos expulsos politicamente. 
Nossa crítica é parte da necessária delimitação teórica e táti-
ca que está na base da construção do programa do PPRI que, 
ainda que inacabado, incorpora as heranças que reivindica-
mos da experiência do POR e do CERQUI; mas, especialmente 
nossa ruptura com revisionismo antimarxista dessa orga-
nização sobre a caracterização da Rússia e do programa da 
revolução política. 

O POR publicou uma série de artigos pelos 33 anos da dis-
solução da URSS. Neles, se pretende levar aos leitores a “in-
ferir dedutivamente” que a dissolução da URSS completou a 
restauração capitalista. É inútil procurar fatos, estatísticas ou 
informações objetivas das mudanças operadas nas relações 
de propriedade, ou das relações contraditórias entre regime 
político e base econômica e social do estado russo. As carac-
terizações do POR não têm qualquer base na realidade mate-
rial que, em última instância, condicionam e delimitam as 
conclusões teóricas. Nós que militamos no POR, e estivemos 
em minoria na luta interna contra a revisão antimarxista, já 
conhecemos esse método impressionista e subjetivo. 

A maioria do POR defendeu que a dissolução da URSS 
significou a restauração burguesa. Mas, o fez de contraban-
do, por meio do ponto 13 da resolução internacional apre-
sentada ao XVI Congresso. Nela, estava formulada a tese 
de que a derrubada da URSS constituía a “vitória final” da 
contrarrevolução, portanto, estava concluída a restauração. 
A maioria tentou esconder a revisão afirmando que não sig-
nificava que se abandonava o programa até então defendi-
do. A manobra foi descoberta quando nas resoluções sobre 
a guerra da Ucrânia do CERQUI, já desde março e abril de 
2022, se afirmava que a Rússia agia com “métodos capita-
listas” na opressão nacional sobre a Ucrânia. O V Congresso 
do CERQUI, finalmente, aprovou uma resolução na qual a 
restauração estava concluída. 

Na divergência interna, a maioria definiu a Rússia como 
semicolônia “com distinção”. Mas, nas semicolônias domi-
na o capital financeiro ao controlar os ramos chaves da eco-
nomia. Na Rússia, é a propriedade estatizada dos grandes 
meios de produção que domina na indústria, no sistema 
bancário e na propriedade da terra. O capital financeiro não 
controla os ramos chaves da economia e, menos ainda, o 
sistema bancário e creditício. A burguesia interna em forma-
ção está subordinada ao Kremlin e não tem uma expressão 
política própria (partido) e nem controla o estado. Houve sob 
Putin um processo de reestatizações e foi a propriedade esta-
tizada (que tem sua origem na revolução) a base sobre a qual 
se realiza o desenvolvimento econômico nacional no quadro 
da desagregação econômica capitalista. 

As reviravoltas oportunistas são típicas  
do revisionismo impressionista

Segundo o POR, “A liquidação da URSS resultou em demo-
lição desse edifício [refere-se à propriedade nacionalizada, 
monopólio do comércio exterior, a planificação racional da 

economia e a destruição do Estado Operário, N.E.], fortaleceu 
as oligarquias burguesas, reintroduziu a exploração do traba-
lho, promoveu as fronteiras nacionais, obstaculizou as forças 
produtivas, recompôs em um patamar mais elevado a opres-
são nacional e demoliu parte dos obstáculos à penetração das 
forças imperialistas”. 

No Massas 733 (página 38), três anos depois do revisionis-
mo, a tese da “vitória final” foi trocada. Eis: “A derrocada da 
URSS resultou na mais significativa vitória do imperialismo 
em seu combate às revoluções sociais, ao desenvolvimento das 
forças comunistas, às lutas dos povos oprimidos pela inde-
pendência nacional e aos avanços organizativos dos trabalha-
dores.” (destaques nossos)

Se se demoliu o “edifício” do Estado Soviético, então a 
dissolução da URSS foi sim a “vitória final” do imperialis-
mo, quer dizer, restaurou-se o capitalismo já em 1991. En-
tretanto, não se confirmou que a Rússia fosse já uma semi-
colônia, como defendia a maioria na revisão. O que levaria 
o POR a apagar essa caracterização e a trocar pela da “po-
tência regional” de forma oportunista. Ora, a caracterização 
da dissolução da URSS como “a mais importante vitória” foi 
defendida pela minoria com o conteúdo de que, apesar da 
dissolução da URSS constituir uma grande vitória, não era 
uma definitiva que se impõe com a restauração. O POR pa-
rasita de uma caracterização que não corresponde à revisão 
para ajustar a análise à realidade que deu um soco a seu 
impressionismo teórico. 

Alguns anos antes, o POR no jornal Massas afirmava que 
“a anexação da Crimeia assinalou a resistência da burocra-
cia restauracionista russa em ceder território às potências 
europeias e aos Estados Unidos”. Depois de 2014 a anexação 
era caracterizada como medida de resistência da burocracia 
russa (na época, ainda se defendia esse país como Estado 
operário degenerado). Agora, sem mudar a base econômica 
ou o mesmo o governo russo, para o POR a continuidade da 
guerra na Ucrânia da qual Crimeia é um episódio, passou a 
ter um outro conteúdo de classe. Não mudou nada decisivo 
no processo histórico, menos ainda na base econômica da 
Rússia, mas sim mudou a caracterização do POR.

Os escritos de Guillermo Lora posteriores a 1991 negam  
o revisionismo do POR 

A maioria do POR afirmou durante a divergência inter-
na que houve a passagem “orgânica” da “propriedade social” 
(soviética) para burguesa que se refletiu na “transformação 
orgânica” da burocracia estalinista em burocracia burguesa. 
Essa passagem “orgânica” se realizou sem a constituição da 
burguesia como classe dominante na economia e no Esta-
do. Ora, como demonstrar que houve a restauração se a base 
material econômica não tinha mudado desde que em 2016 se 
defendera que continuava em pé a propriedade nacionaliza-
da e o estado operário? Eis porque se recorreu à formalidade 
política e à constituição jurídica como o indicador mais pre-
ciso da restauração capitalista. 

No jornal Masas 2830 boliviano (09/04/2025), afirma-se 
que a Rússia já não é socialista, e que é “governada por uma 
oligarquia burocrática reacionária … que renegou do socia-
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lismo destruindo a URSS de Lênin e Trotsky”. Assim, “um pu-
nhado de magnatas multimilionários dentro dos quais vai se 
gestando a nova burguesia russa, com Putin à cabeça, im-
pulsionam o processo da restauração capitalista de sua eco-
nomia, sob a forma de capitalismo de estado (...)”. O POR da 
Bolívia traduz o conteúdo da revisão explicitado no parágrafo 
anterior. E recorre a conceitos que o próprio Trotsky usou em 
luta contra a burocracia, sem nunca se referir a que eram 
sinônimos da restauração. A Rússia nunca foi socialista, em-
bora iniciasse a transição ao socialismo. Quando se afirma 
que Rússia “já não é socialista”, dando a entender que em 
algum momento o foi,  o POR se coloca no campo teórico do 
estalinismo - e não do trotskismo. Trotsky por diversas vezes 
usou o conceito de “oligarquia” como sinônimo da burocra-
cia em referência a uma casta que consumia parasitaria-
mente (e com vida de luxo) parte do sobretrabalho operário e 
camponês. O próprio Lora, como veremos logo à frente, falou 
dos “renegados do socialismo” em referência à burocracia 
estalinista que começou governar por meio da formalidade 
democrática burguesa. Os “magnatas multimilionários” se 
gestaram no seio da burocracia, mas nunca romperam seus 
laços se independizando (política e economicamente) dessa. 
Enfim, não há nada na formulação do POR Boliviano que ex-
presse uma síntese que “indique” que a restauração foi con-
cluída. Mas, o que é fato incontestável é que o POR boliviano 
rompeu com Guillermo Lora, seu histórico dirigente.

Guillermo Lora afirmou ainda em 1994 e 1996 que por trás 
da adopção das formas da democracia burguesa continuava 
no controle a burocracia herdeira do estalinismo. Ele partia 
da avaliação objetiva de que “O avanço capitalista não ge-
rou ainda uma burguesia russa”. Diferentemente, eram “Os 
grupos que se nutrem da nomenclatura” que se potenciaram. 
Lora contestava os revisionistas que já em 1993 afirmavam 
que a Rússia era capitalista mostrando a constituição da 
democracia formal burguesa como seu “fato” incontestável. 
Diferentemente, para Lora “Os governos que substituíram às 
camarilhas bonapartistas muitas vezes estão conformados 
pelos elementos que renegaram – real ou aparentemente - de 
suas velhas convicções, visando a continuar controlando os 
resortes do poder político” (“Derrocada do estalinismo”, Tomo 
57 das Obras Completas). Os centristas, continua Lora, “Con-
fundem o fato de que a burocracia estalinista se apoia em me-
canismo de democracia formal para governar a favor da pene-
tração imperialista pela consumação da ditadura capitalista, 
que é a essência do Estado burguês”. E dessa forma “cometem 
o absurdo de caracterizar a existência de um Estado burguês 
sem burguesia, ou de um Estado não operário”, sendo inca-
pazes “de colocar a tarefa da defesa das bases da revolução 
de outubro, que somente pode trunfar perante a restauração 
por meio da revolução política …” Daí a conclusão de que “o 
proletariado deve lutar por recuperar o controle do aparelho 
estatal e por restaurar a ditadura do proletariado, expulsando 
ao bando de burocratas que está no governo.” Lora afirmava 
isso quando se chegava ao grau mais elevado das privatiza-
ções e da tendência restauracionista de Iéltsin.

Esses centristas “incapazes” de compreender a dialética 
histórica e suas contradições se acobertam hoje sob a ban-
deira do CERQUI. Os poristas romperam objetivamente com 
de Lora ao renegar que somente “Quando a restauração ca-
pitalista … avance muito além e leve à burguesia ao poder, 
somente então se poderá falar de revolução social”, e de esta-
do burguês. Assim como era para Lora, para o PPRI não pode 

existir estado burguês sem a constituição da burguesia como 
classe dominante. 

A OTAN esteve (e está) envolvida “diretamente”  
na guerra na Ucrânia

No editorial do Massas 735, se diz que a “particularida-
de” da guerra na Ucrânia é que “envolve a aliança dos Esta-
dos Unidos e potências europeias contra a Rússia em torno 
à Ucrânia. Sua transcendência corresponde a um confron-
to entre potências nucleares. Esse foi o fator que dissua-
diu uma intervenção direta da OTAN contra a Rússia. A 
aliança imperialista … é mais poderosa do ponto de vista 
econômico e militar. Eis por que a sombra de uma guerra 
envolvendo os mais poderosos detentores do armamento nu-
clear trouxe o espectro de uma terceira guerra mundial (…)” 
(destaques nossos) 

No artigo “A história secreta da guerra na Ucrânia” do 
New York Times (NYT) afirma-se que os EUA travaram “se-
cretamente” uma guerra direta contra a Rússia. Segundo o 
NYT, “Militares e oficiais da CIA ajudaram a planejar e apoiar 
a campanha de ataque na Criméia anexada pela Rússia”, e 
reuniam-se “diariamente para definir metas” com os mili-
tares ucranianos. Sabe-se também que os complexos lan-
çam-mísseis HIMARS “que mataram ou feriram 100 ou mais 
russos, ocorreram quase semanalmente” foram operados por 
militares dos EUA, que ainda “receberam luz verde para lan-
çar ataques … no fundo da própria Rússia” e “foram autori-
zados a aproximar-se do campo de batalha”.

O fato de não haver tropas da OTAN uniformizadas com 
tais e uma declaração de guerra do imperialismo contra Rús-
sia não obscurece o fato de que participa dela “diretamente”. 
O NYT informa de militares norte-americanos presentes na 
linha de frente e nas ações armadas. Segundo os jornalistas 
britânicos, em Odessa está estacionada uma “seção” dos SAS 
(Forças especiais britânicas) fazendo segurança militar de 
estruturas militares. Mísseis russos alvejaram durante três 
anos concentração de militares da OTAN, matando centenas 
desses. Tampouco se deve esquecer que a guerra não é ape-
nas disposição de tropas no terreno, mas fundamentalmen-
te a coordenação e comando das ações militares. 

Só um negacionista pode afirmar que os EUA “decidiu” 
não entrar em guerra “direta” com a Rússia. Se assim não 
fosse, qual o sentido de os EUA negociarem a “paz” com Rús-
sia sem a Ucrânia? É certo que a Ucrânia e suas tropas são 
apenas a bucha do canhão que maneja e ativa o imperialis-
mo, portanto, isso significa que é um “destacamento” arma-
do ao serviço da guerra dos EUA contra Rússia. Foi isso que 
o NYT confirmou ao assinalar que “a Ucrânia foi, de forma 
mais ampla, uma vingança na longa história de guerras por 
procuração entre os EUA e a Rússia”. Isso chama-se “confis-
são de parte” - apesar do POR.

A Rússia está à frente na produção militar  
e tecnológica de armamentos modernos

Enquanto a guerra empobreceu e esvaziou militarmente 
a Europa e, em certa medida, os EUA, esgotando estoques que 
demoram anos a ser repostos, a Rússia aumentou em três 
vezes a produção de armamento. Demonstrou capacidades 
que ainda não foram conquistadas pelos países capitalistas 
mais avançados (mísseis hipersônicos). Aumentou por vá-
rias vezes a capacidade de produção de robôs, 



drones e armamento novo. Sua economia cresceu e diversifi-
cou, elevando o nível de vida de sua população. Hoje, a Rússia 
é considerada a quarta economia mundial (pelo critério de 
paridade de poder de compra), por cima da Alemanha e Ja-
pão. E isso em meio aos bloqueios, boicotes, congelamento 
de ativos etc. Os próprios governos burgueses capitalistas e 
imperialistas o reconhecem. Mas, o POR insiste em afirmar 
que a Rússia parasita a “herança” soviética.

Se sua capacidade nuclear é a única garantia da sobera-
nia, como é possível explicar que produz armamento novo e 
avançado tecnologicamente que inunda o campo de batalha 
na Ucrânia, destruindo milhares de equipamentos da OTAN, 
e avança na conquista de territórios sem recorrer às armas 
nucleares? Isso se explica pela existência de uma base in-
dustrial e capacidades de se adaptar às novas circunstâncias 
rapidamente. E é propriedade estatizada pela revolução que 
está na base desse fenômeno que é impenetrável à compre-
ensão para o POR. Preso a suas caracterizações, é incapaz de 
perceber a centralização e planificação da economia como 
“heranças” revolucionárias que ainda permanecem em pé, 
apesar das violentas deformações de seu funcionamento 
pela burocracia. 

Resquícios da planificação e racionalização da economia  
em meio aos métodos burocráticos

“A Rússia executou uma estratégia industrial de guerra cen-
tralmente coordenada”, afirmou um general da OTAN. De fato, 
o governo russo redirecionou fundos, centralizou a direção 
das empresas estatais e aprovou diretrizes para a produção 
operar 24 horas por dia. Direcionou créditos volumosos e cons-
tantes pelo estado, e implementou uma única “estrutura” de 
comando nas fábricas e serviços. O resultado? Armas moder-
nas, produção crescente e entrega constante de equipamentos 
modernos e atualizados às linhas da frente. Eis o resultado da 
verticalização da direção da produção militar, mas também 
da civil que serve de função auxiliar à economia de guerra. O 
“segredo” que se esconde ao POR sob sete chaves é bem sim-
ples: trata-se da propriedade nacionalizada que permite essa 
“integração” e “centralização” por não estar determinada pe-
los lucros e a anarquia da produção capitalista. 

A Rússia tem um orçamento inferior aos dos EUA, mas 
elevou a produtividade e eficiência das fábricas em um rit-
mo acelerado que os EUA são incapazes de garantir atual-
mente. A Rússia conta com recursos e mão de obra espe-
cializada que favorecem a integração vertical da produção 
estatal. Existe uma elevada integração interna das cadeias 
de suprimentos e logística. Eis porque se vários componen-
tes e mercadorias críticas dependem da divisão do traba-
lho social sob controle do imperialismo, a “centralização” 
e “planificação” permitiram à Rússia um aproveitamento 
“racional” desses recursos. O que se combinou com um au-
mento dos salários e a criação de dezenas de milhares de 
novos empregos. Em meio à guerra comercial e bélica com 
o imperialismo, o desemprego caiu de 4,3% em 2021 para 
2,4% no final de 2024, sobretudo, devido à injeção de fundos 
do governo na indústria de defesa, vestuário, alimentos e 
combustível etc. A isso soma-se os maciços investimentos 
estatais em pesquisa e desenvolvimento. Centenas de no-
vas empresas e novos comércios surgiram. 

O marxismo ensina que as guerras são decididas, em úl-
tima instância, pela produtividade social e a produção em 
massa que um país alcançou em seu desenvolvimento. Nes-

tes últimos três anos, a velocidade e o volume, assim como 
o custo-eficiência e o aumento da composição orgânica e 
técnica da produção na Rússia se expressam nas vitórias 
do estado operário degenerado sobre a OTAN. A “ajuda” da 
China à Rússia é também um indicador da superioridade 
da produção baseada na propriedade nacionalizada sobre a 
propriedade privada monopolista, apesar das deformações 
burocráticas. A aliança de todas as potências imperialistas e 
de seus vassalos não conseguiu até agora derrotar a “alian-
ça” oportunista das burocracias herdeiras do estalinismo. As 
vitórias da Rússia não se devem à burocracia, mas às con-
quistas revolucionárias que aquela está obrigada a defender 
nas atuais condições.

O programa da revolução política mantém toda sua vigência

Os fatos objetivos da realidade e os fundamentos desen-
volvidos acima demonstram a falsificação das caracteriza-
ções que levaram o POR a afirmar que o capitalismo fora 
restaurado na Rússia. Portanto, é forçoso reconhecer (mas 
que pese ao POR) que tudo o que temos relatado se deve, fun-
damentalmente, a permanência da propriedade estatizada 
pela revolução proletária na Rússia. É sobre essa base que se 
desenvolvem (embora seja parcialmente) suas capacidades 
industriais. É essa base material a “herança” da URSS que 
sobreviveu à sua queda. Portanto, é graças a essa “herança” 
que não se completou a restauração capitalista, embora con-
tinue o processo restauracionista como tendência histórica. 

Essa contradição dialética é incapaz de ser aprendida 
pelos revisionistas que procedem como metafísicos se ape-
gando às formas conjunturais de um fenômeno histórico. 
Para um marxista, é a base econômica que determina o con-
teúdo de classe do estado. E como disse Trotsky, “um regime 
que conserva propriedade expropriada e nacionalizada contra 
o imperialismo é, por isso, independentemente das formas 
políticas, a ditadura do proletariado”. É essa premissa que 
o PPRI traduziu em seu programa aprovado ao afirmar que 
“A propriedade nacionalizada é um obstáculo à restauração, 
mas também um ponto de apoio do proletariado na luta pela 
derrocada das burocracias contrarrevolucionárias restauran-
do a ditadura proletária, dando assim salto s na luta pela re-
volução socialista mundial”. 

O PPRI inscreveu também em seu programa a tese de que 
“Apesar da política contrarrevolucionária das burocracias, 
enquanto permaneçam em pé as bases materiais que dão seu 
conteúdo social operário aos países que fizeram a revolução, 
esse antagonismo fundamental subordinará os choques e 
conflitos mundiais e condicionará, portanto, o programa, a 
tática e linha política do partido revolucionário”. É precisa-
mente essa realidade objetiva que impulsiona o imperialis-
mo para combater a Rússia, visando destruir a proprieda-
de nacionalizada e derrubar a burocracia, transformando a 
Rússia em semicolônia. Essa caracterização guia nossa linha 
política na guerra na Ucrânia, que se mostrou acertada em 
sua tendência fundamental, enquanto a do POR teve de ser 
“reajustada” sob os rudes golpes da realidade. 

Também consta em nosso programa a tese de que “A luta 
contra o imperialismo em defesa das conquistas revolucioná-
rias - a economia nacionalizada e o Estado operário erguida 
sobre ela – é parte constitutiva do programa revolucionário”. 
Portanto, defendemos junto de Lora que está colocada a re-
volução política e restauração da ditadura proletária para 
retomar a via da revolução mundial.
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